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Exmo. Sr, Ministro 

Foi a presente Comissão constituída pela Portaria nfl 
239/67, de V. Kxa. , para apurar irregularidades no Serviço de Prote - 
ção aos Índios. Substituiu a de nfi 15*4/67, integrada pelos mesmos mera 
bros, encarregada de apurar irregularidades naquela Repartição, apon- 
tadas pele Comissão Parlamentar de Inquérito a ela referente. 

Os fatos 

Vieram os latos ao conhecimento desse Ministério atra 
vés de ofício do Exmo. Sr. Chefe da Casa Civil da Presidência da Repá 
blica, encaminhando o resultado das investigações e conclusões daquela 
CPI. 

Devido às graves denúncias, ali contidas, V.Exa. hou, 
ve por bera constituir Comissão de Inquérito para cumprir o que precei 

tua a Lei e punir os culpados. 

No decorrer das investigações a CI-15ÍJ/67 verificou/ 
que os escândalos apontados referiam-se apenas, a um lapso de tempo 
relativamente curto e uma pequena área administrativa, já que foram 
vistos apenas os anos de 1562 e 1963 e, praticamente a Jurisdição das 
5 a, 6» e 1» Inspetorias, as duas primeiras em Mato Grosso e a ultima 
no Amazonas. 

Sofrendo a angústia de tempo e lutando contra as di- 
ficuldades impostas pelas imensas distancias, os Sr. Deputados não pu. 
deram surpreender a totalidade dos crimes praticados contra a coisa 
pública e contra a pessoa, a honra e o patrimSnio do índio brasilei- 
ro mesmo assim, entendemos ter sido de vital importância para a mora- 
lização do Serviço visto como foi uma denúncia insuspeita e rechelada/ 

de provas. , i , 

Todavia a primeira Comissão constatou, de inicio, a 

geral corrupção e a aiarquia total imperantes no SPI em tÔda a sua á 
rea cõmo, também, através dos tempos. 

A gama inteira de crimes, ali se praticavam, ferin- 
do as normas do Estatuto, do Cédigo Penal e o Código Civi. 
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Devidamente inteirado, V.Exa. extinguiu a ação da Po£ 
taria nQ 15V67, prorrogada pela de n« 222/67, e constituiu a 
presente Comissão, com amplos poderes para investigar e apurar 
o que se cometeu de irregular. 

As provas 

Instalada no dia 3 de novembro áe 1967, conforme ata 
respectiva, esta Cl começou a produzir prova testemunhal e do 
cumental. 

Ouviram-se dezenas de testemunhas, juntaram-se cente- 
nas de documentos nas várias unidades da Sé*de e das cinco Ins- 
petorias visitadas. 

Pelo exame do material in p ere-se que o Serviço de Pro 
teção aos índios foi antro de corrupção inominável durante mui 
tos anos. 

índio , razão de ser do SPI, tornou-se vítima de 
verdadeiros celerrdos, que lhe imriusereara um regime de escravi 
dão e3he negaram um mínimo de condições de vida compatível com 
a dignidade da pessoa humana, 

B espantoso que existe na estrutura administrativa do 
País repartição que haja descido a tão baixos padrSes de decen. 
cia. E que haja funcionários públicos, cuja bestialidade tenha 
atingido tais requintes de perversidade, Venderam-se crianças 
indefesas para servir aos instintos de indivíduos desumanos. 
Torturas contra crianças e adultos, em monstruosos e lentos su. 
plícios, a título de ministrar justiça. 

Para mascarar a hediondez desses atos invocava-se a 
sentença de um capitão cu de uma polícia indígena, um e outro 
constituídos e manobrados pelos funcionários, que seguiam reli 
giosamente a orientação e cumpriam cegamente as ordens. 

Mas, mesmo que assim não fõese, caberia ao servidor / 
impedir a tortura e, na reincidência, destituir e punir os re^ 
ponseveis . Tal porém jamais acon eceu porque as famigeradas au. 
toridades indígenas eram a garantia julgada eficaz para acober- 
tar as tiopellas de facínoras eregidos em protetores do selvíco 
la pátrio. 
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Outras vezes, porém, o desabusado não se preocupava com 
o lado formal da questão e- ele próprio-submetia a vítima às seví- 
cias, coforme sua ira do momento. 

Reafirmamos que parece inverossímel haver homens, ditos 
civilizados, que friamente possam agir de modo tão bárbaro . 

Nem o sexo feminino fugiu de flagelar o índio. Muitas / 
funcionários e esposas de Chefes tornaram-se tristemente famosas 
pelos maus tratos e pela desumanidade, podendo-se garantir que os 
atos mais abjetos e humilhantes forma praticados por ordens femi- 
ninas. 

Nesse regime de baraço e cutelo viveu o SPI muitos anos. 
A fertilidade de sua cruenta história registra até crucificação, os 
castigos físicos eram considerados fato natural nos Postos Indíge- 
nas. 

Os espancamentos, independentes de idade ou sexo, parti 
cipavam de rotina e só chamavam a atenção quando, aplicados de mo- 
do exagerado, ocasionavam a invalidez ou amorte. 

Havia alguns que requintavam a perversidade, obrigando 
pessoas a csstigar seus entes queridos. Via-se, então filho espan- 
car mãe, irmão bater em irmã e, assim por diante. 

C "tronco" era, todavia, o mais encontradiço de todos 
os castigos, imperando na 7* Inspetoria. Consistia na trituração 
do tornozêlo da vítimas, colocado entre duas estacas enterradas jup 
tas em angulo sgudo. As extremidades, ligadas por roldanas, eram 
aproximadas lenta e continuamente. 

Tanto sofreram os ínflios na peia e no "tronco" que, em- 
bora o Código Penal capitule como crime a prisão em cárcere priva- 
do, deve-se saudar aadoçao desse delito como um inegável progresso 
no exercício da "proteção ao índio". 

Sem ironia pode-se afirmar que os castigos de trabalho 
forçado e de prisão em cárcere privado representavam a humanização 
das relações índio-SPI. 

Isso porque, de maneira ^ral, não se respeitava o indí- 
gena como pessoa humana, servindo homens e mulheres, como animais 
de carga, cujo trabalho deve reverter ao funcionário. No caso da 
mulher, torna-se mais revoltante porque as condições eram mais de 
sumanas. 

M 
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Houve Postos em que as parturientes eram mandadas para 
o trabalho dos roçados em dia após o parto, prolbindo-se de condu- 
zirem consigo o recém nascido. tratamento e', sem dúvida, muito 
mais brutal do que o dispensado aos animais, cujas fêmeas sempre 
conduzem as crias nos primeiros tempos. 

Por outro lado, a legislação que proíbe a conjunção car. 
nal de brincos com índios já não era obedecida e dezenas de jovens 
"caboclas" forma infelicitadas por funcionários, algumas delas 
dentro da própria repartição. 

Mas não paravam aí os crimes contra os indefesos indíge 

nas, 

trabalho escrevo não era a única forma de exploração. 
Muito adotada também era a usurpação do produto do trabalho. Cs ro 
çados laboriosamente cultivados, eram sumariamente arrebatados do 
miserável sen pagamento de indenização ou satisfação prestada. 

Tudo- repetimos sempre- como se o índio fosse um irraci 
onal, classificado muito abaixo dos animais de trabalho, aos quais 
se presta, no interesse da produção, certa assistência e farta ali 
mentação, 

A crueldade para com o indígena só era suplantada pela 
ganância. No primeiro caso nem todos incorreram nos delitos de 
maus tratos aos índios, mas raros escaparam dos crimes de desvio, 
e apropriação ou.de dilapidação do patrimônio indígena. 

Não se pode avaliar o prejuízo causado ao SPI e aos in- 
dígenas diretaraente durante tantos anos de orgia admiministrativa. 
Não temos capacidade para estimá-lo, mesmo por alto, devido as 
circunstâncias favoráveis em que os autores o acasionaram. 

O SPI abrange cerca de 130 Postos Indígenas, dissemi- 
nados em 18 unid-des da Federarão, o que vale dizer que se estende 
pelo interior de todo o Brasil, excetuando os pequenos Estados do 
Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Espírito Santo e Sergipe, 

Durante cerca de 20 anos a corrupção campeou no Serviço 
sem que fossem feitas inspeções e tomadas medidas saneadoras. 

Tal era o regime de impunidade, que a Comissão ouviu 
dizer no Ministério da Agricultura, ao qual era subordinado o SPI, 
que cerca de 150 inquéritos ali foram instaurados sem jamais resul 
tar em demissão de qualcuer culpado. 

Contando com a boa vontade dos diversos setores da admi 
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nlstração do Ministério da Agricultura a Cl resolveu 
requisitar os processos de inquéritos administrativos do SPI. In- 
felizmente os arquivos daquela Pasta jé haviam sido transferidos 
para Brasília e foram destruídos pelo incêndio que queimou o edj, 
fício sede, juntamente com a sedo do SPI instalada no mesmo edi- 
fício. 

Os poucos processos salvados do incêndio dão a impres. 
são de protecionismo, pois havia em todos uma característica co 
mum, um traço dominante: a existência de um vício processual que 
determinava sua anulação e arquivamento, sem que jamais se voltes 
se a instaurá-lo novamente ou, depois, nem, ao menos neles se fa 
lava roeis. 

Ora, a conveniência era flagrante. Defendiam-se entri 
si pois conheciam os crimes uns dos outros. 

Aos que praticavam irregularidades, mais fácil se tor 
nou obstaculizar a apuração depois do incêndio do Ministério da 
Agrfcultura. 

Destruídos os arquivos julgaram-se salvos e livrer dos 
castigos merecidos. Felizmente são longas as garras da Lei e a 
Verdsde pode chegar por vários caminhos. 

Reconhecendo não ser possível levantar com exatidão / 
os valores subtraídos aos índios para exigir ressarcimento. Nem 
mesmo ê possível apresentar ao esclarecido julgamento de V.Exa . 
todos os culpados e, muito menos, todos os seus crimes; é imensa 
a área de jurisdição do SÍ>I. São inúmeros os funcionários impli- 
cados e muitos os seus crimes. Por outro lado, cerceados pelas 
limitações de tempo e de espaço os membros da Comissão não podem 
apresentar perfeito trabalho de apuração, quer quantitativa quer 
qualitativamente. 

Liraitaram-se quase a uma obra perfunctóris de colhei 
ta de dados para instruir novas Comissões, cue terão todas as con 
diçõss de realizar o trabalho de profilaxia administrativa dese- 
jada por V.Exa. 

Mas se não è* possível uma exata apuração nem por isso 
se deixou de averiguar serem tantos e tão horríveis os crimes, Cfje 
o SPI pode ser considerado o maior escândalo administrativo do 
Brasil. 

Os delitos cometidos podem ser apresentados grupados 
por espécie, conforme o esquema abaixo: 
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1- CRIMES CONTRA A PESSOA E A PROPRIEDADE DO ÍNDIO 

1.1 - Assassinatos de índios (individuais e coletivost tribos) 

1.2 - Prostituição de índias 

1.3 - Sevícias 
l.ii - Trabalho escravo 

1.5 - Usurpação do trabalho do índio 

1.6 - Apropriação e desvio de recursos oriundos do património 

indígena 

1.7 - Dilapidação do patrimônio indígena: 

a) venda de gado 

b) arrendamento de terras 

c) venda de madeiras 

d) exploração de minérios 

e) venda de castanha e outros pcodutos de atividades e^ 
trativas e de colheita 

f) venda de produtos de artezanato indígena 

g) doação criminosa de terras 

h) venda de veículos 

2- ALCANCE DE IMPORTÍNCIAS INCALCULÁVEIS 

3- ADULTEPAÇÍO DE DOCUMENTOS OFICIAIS 
l\- FRAUDE EM PROCESSO DE COMPROVAÇÃO DE CONTAS 

5- DESVIO DE V^RB;S ORÇAMENTÁRIAS 

6- APLICAÇÃO IRREGULAR 08 DINHEIROS PÚBLICOS 

7- OMISSÕES DOLOSAS 

8» ADMISSÕES FRAUDULENTAS DE FUNCIONÁRIOS 
9- INCÚRIA ADMINISTRATIVA 

Tamanhos sao os crimes. 

Serviço de Proteção aos índios degenerou a ponto 
de perseguí-los até ao extermínio,. Relembram-se aqui os vários 
massacres, muitos dos quais denunciados com escandé-lo sem, to- 
davia, merecer maior interesse das autoridades. 

Citaremos, entre outros as chacinas do Maranhão, on, 
de fazendeiros liquidaram toda uma nação, sem que o SPI opuse^ 
se qualquer mação. Anos depois o Departamento Federal de Segu- 
rança Pública tomou a iniciativa de instaurar inquérito, em 
vista da completa omissão do SPI. 
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O episódio da extinção da tribo lozalizada em Itabuna, 
na Bahia, a serem verdadeiras as acusações, é gravíssimo. Jamais 
foram apuradas as denúncias de que foi inoculado o virus da varl 
ola nos infelizes indígenas para que se pudessem distribuir suas 
terras entre figurões da Governo. 

Mais recentemente os Cintas-largas, em Mato Grosso, te 
riam sido exterminados a dinamite atirada de avião, e a extricni 
na adicionada ao açúcar enquanto os mateiros os caçam a tiros de 
n pi-ri-pi-pi" (metralhadora) e racham vivos, a facão, do púbis / 
para a cabeça, o sobrevivente M I Os criminosos continuam impu- 
nes, tanto que o Presidente desta Comissão viu um dos asseclas 
deste hediondo crime sossegadane nte vendend- picolé à crianças 
em uma esquina de Cuiabá, sem que justiça Matogrospense o incorao 
de. 

A falta de assistência, porém, é a mais eficiente ma 
neira de praticar o assassinato. A fome, a peste e os maus tra- 
tos, estão abstendo povos valentes e fortes. São miseráveis as 
condições atuais dos Pacáas Novos, enquanto os orgulhosos Xavaij 
tes resumem-se a uma sombra do que foram até sua pacificação. 

A Comissão viu cenas de fome, de miséria, de subnutri 
çao, de peste, de parasitose externa e interna, quadros esses de 
revoltar o indivíduo mais insensível. 

Não tem seus membros a veleidade de conhecer as maze- 
las do SPI • pouco que lhes foi dado ver é suficiente para / 
causar espanto e horror. 

Senão vejamos: apesar de a Comissão manter no seu ro 
teiro sob rigoroso sigilô as estações de rádio do Sesviço-muito 
potentes por sinal- transmitiam a todos o aviso da próxima chega, 
da, da "do tempo de providenciar certas melhorias. 

Mas não era possível mudar tudo. A miséria, permane - 
ceu imutável. 

Não nos foi possível fotografar tudo o que foi visto. 
2 Não entendíamos o dialeto "caingang", guarani, tupi , 

aruak, etc. fi uma palavra, ura gesto, e simples ação da presença 
de um capitão indígena, ou a lembrança de torturas atrozes in - 
flingidas a índios por acusações era tampos passados, era sufici- 
ente para calar até os mais afoitos. Pouca ajuda conseguimos dos 
índios amendrotados. 

Em Guarita (IR-7-RGS), por exemplo, seguindo uma fa- 
mília que se escondia, fomos encontrar duas criancinhas sob uma 
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moita tendo as cabecinhas cuasi completamente apodrecidas de horro 

rosos tumores provocados pelo berne, parasita bovino. 

Enquanto nos adentrava-mos na mata, o capitão indígena, 
em todos os Postos. um lacaio a serviço do Chefe, ao que sabemos, 
procurava nos demover dizendo-nos não haver ninguém. 

Exigimos o encaminhamento dos infelizes ao médico e, 
logo a seguir, verificamos que, enquanto nenhuma assistência era 
prestada aos índios, o chefe Luiz Martins da Cunha, vendia grandes 
partidas de géneros da produção do Posto para manutenção de sua 
família era regime de mesa lauta, enquanto lançava fraudulentamen- 
te os gastos na prestação de contas como sendo distribuição aos in 
dígenas de sapatos, alimentos e remédios. 

Em Nonoai, tambén de jurisdição da IR-7» uma cela de tá 
boas, apenas com pequeno respiradouro, sem instalações sanitárias, 
que Obriga o índio a atender suas necessidades fisiológicas no prô 
prio recinto da minúscula e infecta prisão, foi apontada pelo Che- 
fe do Posto, Nilson de Assis Castro, como melhoramento de sua auto 
ria. Ralm^nte o cárcere privado anterior lembra presídios de Luis 
XI, da França: Uma escura caixa de madeira de cerca de 1,30x1,00 , 
construída dentro de ura imundo pavilhão de pocilga e estrebaria. 

Encontramos a "enfermaria" - antro abjeto e sórdido-ocu 
pado conjuntamente por cães, porcos e uma doente, no mesmo quarto 
infecto. instrumental estava completamente deteriorado , apesar de 
o Chefe haver contratado sua própria esposa para "supervisionar" o 
antro. 

Ainda ali encontramos um índios preso, cujo dorso, ris- 
cado de muitas cicatrizes longas , indicava serem resultado de chi 
cotadas. Instado a responder, o desgraçado demonstrou verdadeiro / 
pânico e não declorou a origem das cicatrizes. 

As choças fotografadas no PI Cacique Doble dão bera Ideia 
do tipo de moradia dos índios daquele grande POsto, cuja produção 
agrícola seria suficiente para dar-lhes maior conforto do que os 
de seus bem assistidos visinhos do PI Paulimo de Almeida. 

Mas as condições de vida pioram a proporsao que se avaii 
ça para o Noroeste. 

Em Mato Grosso, as ricas terras do Nabileque foram inva 
didas por fazendeiros poderosos e ê* muito difícil retirálos ura dia. 
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Os Kadiueus (antigos Guaiacurús) , donos das ricas terras 
que lhes deu o Senhor D. Pedro II pela decisiva ajuda à tropas bra- 
sileiras naquela região durante a Guerra do Paraguai, sentera-se es- 
corraçados era seus domínios, o seu gado vendido e suas mulheres pros 
tituídas. 

Na jurisdição da IR-6, Cuiabá, há Postos que se notabilj. 
zaram pela crueldade para com os índios, citando- se -que ironia- o 
Fraternidade Indígena e o Couto de Magalhães, 

A imensa Fazenda S. Marcos, em Roraima, na IR-1, esia pro 
xima de liquidação, com suas terras invadidas e suas dezenas de mi- 
lhares de bovinos reduzidos a cerca de 2.000, somente. 

Tudo o que se disse acima pouco representa do que aconte, 
ce verdRdeiramente no SPI. 

Patrimônio Indígena e fabuloso. As suas rendas alcança 
riam milhões de cruzeiros novos se bem administrados. Não requere - 
ria um centavo sequer de ajuda governamental e o índio viveria rico 
e saudável nos seus vastos domínios. 

Mas o SPI traduz fome, desolação, abandono e despersona- 
lização do indígena. 

Proclaraam-se a míngua de recursos or%nentários esconden 
do-se que o índio brasileiro, um dos maiores latifundiários do mun, 
do, tem meios de auferir rendas de suas terras, de suas dezenas de 
fazendas, capazes de tornar cada um deles imensamente rico se conve 
nientemente administrados, com zelo e honestidade. São milhões de 
hectares de terras espalhados era quasi todo o País, justamente nas 
regiões mais férteis, nos lugares -nais aprasíveis, nos climas mais 
amenos. 

Palmilhando o campo em todos os sentidos o índio fixou- 
-se nos sítios onde o solo mais rico permitia maior abundância de 
elementos para sua etividade típica de colheita. 

Seria obvio que a aculturação dessas tribos, o encaminha 
mento de seus membros para a atividade rural, mesmo agro-pastorial- 
eleraentar, traria abundantes frutos. E tanto isso e verdade que a£ 
sim acontece no Posto Indígena Paulino de Almeida, no Rio Grande do 
Sul, chefiado pelo Inspetor de índios ião Lopes Veloso. 
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Aquele Posto, o único desse nome de t,ue a Cl tem not£ 
cia, adminstradõ dentro de elevados padrões de decência, tem hoje 
excelente produção agrícola e seus índios gozam de apreciável "s-Ça 
tus" sácio -econõmico-cultural. 

Note-se que anteriormente essa unidade sofria dos me^ 
mos males comuns ao 3PI era geral e os índios passavam fome e misé 
ria, justamente ns época era que se devastavam seus pinheiros e se 
exauriam sues terras. 

Mas, infelizamente, o PI Paulino de Almeida é* uma exce 
ção à regra. As devastações continuam em toda a rosa-dos ventos. 

Abatem-se as florestas, vendera-se gados, arrendam- se 
terras, exploram-se minérios. Tudo é feito era verdadeira orgia / 
predatória porfiando cada um era estabelecer novos recordes de ren 
das hauridas à custa da destruição das reservas do índio. 

Basta citar a atitade do Diretor Major Aviador Luis Vi 
nhãs Neves, autorizando todas as Inspetorias e Ajudaneias a ven- 
der- madeira e gado, e arrendar terras, tudo em uma série de Or. 
dens de Serviço Interna cuja sequência dá uma triste ideia daque- 
la administração, (fls. U065 a Z;088). Aliás esse militar pode ser 
apontado como padrão de péssimo administrador, difícil de ser im£ 
t?do, mesmo pelos seus piores auxiliares e protegidos. 

Mas não para ainda a espoliação do índio. Aquilo que 
não p odia render dinheiro farto e fácil podia ser distribuído ou 
tomado por poderosos locais, por seus afilhados ou testas de fer- 
ro. Os dirigentes do SPI nada diziam ou providenciavam para obg 
taculizar. 

Assim foi o que o Sfcl perdeu vastísrimO área. Incluin- 
do-se entre eles, pela extensão e valor, a reserva de Mangueiri - 
nha no Paraná e a Colónia Tereza Cristina, em Mato Grosso. Em am 
bos os casos o SPI, ou a futura Fundação do Índio, tem condições e 
obrigação de recuperá-las. 

Muitos outros casos existem, alguns dos quais na depen, 

dencia de solução judicial porque alguns servidores mais zelosos 

felizmente ainda os há - se insurgiam contra o esbulho e intenta- 
ram a defesa do Patrimônio Indígena. 

Como se ve, os recursos do índio são miseravalmente di 

lapidados. 
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No cue diz respeito à parte Contábil do Serviço de Pro 
teção aos Inios, verificamos nada existir na Administração Central 
da mencionada Repartição. Afirmam alguns funcionários do Ministé- 
rio da Agricultura, cedidos ao 3PI que parte da documentação foi 
consumida pelo fogo e uma parcela não atingida no incêndio encon- 
trava-se em poder de ex-servidores do órão e de elementos estra 
nhos aos Quadros do SPI. 

Diante desse fato, a Comissão apelou para a Divisão de 
Orçamento do Ministério da Agricultura, numa tentativa de identi- 
ficar ao menos os nomes dos administradores e funcionários respcn 
sáveis pela movimentação dos adiantamentos ou suprimentos recebi 
dos do Tesouro Nacional, à conta de dotações consignadas no orça- 
mento da União ôo SPI. 

Recebemos da mencionada Secretaria de Estado, os Qujà 
dros demonstrativos anexos ao volume n e IV-fls. 876 e 879 e vol. 
XX-fls. Zi685 a fls. Í4692, servindo tais documentos de roteiro pa- 
ra novas pesquisas que seriam afetadas em outros órgãos da Adrai - 
nistraçao Federal. 

A seguir, a Comisrao se deslocou até ao Tribunal de Con, 
tas da União, mantendo contactos com a 2* Diretor! a de Tomada de 
Contas daquele órgão Fiscal, apurando a existência de vários ca- 
sos da emis^Õo de prestação de contas, por parte de administrado- 
res e funcionários do SPI e caso de glosas sumárias em documenta- 
ção de despesas, submetidas por funcionários ao julgamento daque- 
le Tribunal (ver quadros demonstrativos e fotocópias dos expedien, 
tes citação volume n - XV-fls. 3709 e 3711, vol. XVI-fls. 3873,voL 
XX-fls. 2*691; e ii732). 

Da leitura desses expediente, pode-se constatar a má / 
fé de administradores e funcionários da infeliz repartição, que 
procediam cor. tante irresponsabilidade no trato dos dinheiros pu 
blicos e dos recursos òriundos da renda indígena, causando, como 
testemunhamos, permanente estado de alerta antre os auditores dje 
signr-dos para o exame da documentarão comprobatória das despesas. 

A Presidência da Comissão solicitou o pronunciaraento- 
da Divisão Geral do Serviço de Proteção aos índios, sobre o caso 
de omisrão na apresentação das comprovações de contas dos adisn- 
mentos dos valores de Ng 2.000 ,C0 (dois mil cruzeiros novos) , 
NS 350,CO (trezentos e cinquenta cruzeiros novos), NB 3.000 ,00- 
(três mil cruzeiros novos), N St 77-750,00 (setenta e sete mil, se, 
tecer.tos e cinruenta cruzeiros novos), N Q 250.000,00 (duzentos 
e cinquenta mil cruzeiros novos) e N ® 235.200,00 (duzentos e trin 
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ta e cinco mil e duzentos cruzeiros novos), de responsabilidade 
dos administradores e funcionários do SPI, de que tratam os Pro- 
cessos TC-56. 638/6/4, 58.039/65, 6/4.607/63, lli.791/67 e .... 
13.232/67 e 23.0I8/67. 

No Fundo Federal Agro-Pecuário , do Ministério da A- 
griculturs , a Comissão apurou que os suprimentos concec idos aos 
administradores e funcionários do SPI se elevou ao montante de 
N (B 100.000,00 (cem mil cruzeiros novos) ainda não comprova* s. 

Quanto às vultosas quantias recebidas pela Direção / 
Geral do SPI, procedentes das Inspetoriss Regionais e dos Pos- 
tos Indígenas, desconhecemos o destino dado às mesmas, conside- 
rando que nenhum documento, sequer, foi encontrado que justifi- 
casse a aplicação honesta de tais recursos. A Comissão apurou 

prrte dessas transferências, que alcançou a cifra de N 23 

3Z42«C6l,03 (trezentos e quarenta e dois mil, sessenta e um cru- 
zeiros novos e três centavos), somente nas cidades onde se achou 
sediadas as 1&, 5 a e 7 a Inspetorias. 

Algumas comprovações de contas foram entregues à Co 
missão, para verificação e, em exame procedido nas mesmas, pod£ 
mos concluir que a documentação de despesas não se encontra ojr; 
ganizada na conformidade do disposto na legislação que rege a 
matéria, citando o eaío da responsabilidade do servior João Be- 
zerra de Melo onder 

1*0 a maioria dos documentos se compõe de vales; 
2*0 a totalidrde dos documentos de despesas não se 
encontrava devidamente atestada por outro servi 
dor, sobre a prestação de se viço, fornecimento 
de refeições a Í4dios, recebimento de materiais, 
etc; 

3°) a origem do crédito é desconhecida. 

Recibos "frios" eram emitidos pela Administração Cen, 
trai do SPI, em Brasília, para justificar os desvios de verbas 
em proveito de privilegiados, simpáticos aos senhores que domi- 
navam a Repartição. A Comissão cita os casos dos recibos firma- 
dos por Sara da Silva Almeida ( US 952,20 e N 1.838,56), cons 
tantes das folhas I.528 e 1.529 do volume nfi 8, confessadamente 
graciosos depoimentos de fls. ) 

Houve casos de aquisições de materiais, combustíveis 
e lubrificantes e equipamentos, cujas f aturas erem de valores 
elevados, à conta da verba ASSISTÊNCIA SOCIAL, quando o SPI dis. 
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punha de verbas específicas para aquela finalidade e mais graveB 
se torna porque as aquisições se processaram sem licitações de 
preços (ver documentos constantes das folhas 370k a 3708, do vo- 
lume n« 15). 

Em Curitiba, Estado do Paraná, local da sede da 7 a lA£ 
petcria Regional, continuamos as pesquisas iniciadas na sede, em 
Brasília, encontramos uma serie infindável de fraudes e omissão / 
de lançamentos nos livros contábeis, tais como: 

1^) Rasures grosseiras em cifras; 

22) Eliminação completa dos lançamentos de recebimento 
e aplicação dos recursos orçamentários do exerci - 
cio de 1965 i 

30) Ausência, em alguns livros, dos termos de abertura 

e de encerramentos ; 
Zi.fi) Descaminho de livros e documentos contábeis, ante 

a aproximação da chegada da Comissão à Curitiba. 

Na aplicação da Renda Indígena, a situação se agravou 
mais ainda, pois alem das irregularidades já citadas, a Comissão 
apurou : 

1Q) Pagamento de diárias a funcionários públicos fede 
rais daquela Inspetoria e da sede do SPI (volume - 

XX fls. U852 a 5855); 
2°) Pagamento de contas de valores elevados* sem que 
tenham sido encontradas as faturas comerciais ou 
duplicatas relativas às mesmas, nem os processos / 
de licitação de preços volume nf XX - fls. 1)839 a 
^850) j 

3G) Pagamentos de contes, sem papel timbrado d© firma, 
verificando-se que a assinatura foi aposta no doeu 
mento com emprego de lápis e papel carbono (volume 

nô XX-fls. 1(857 a Í1865); 
^fi) Contas era papel sem tirabre em nomes de João Mar- 
ques, Jose Marques e Argemiro Marques, quando se 
pode, facilmente, verificar que a mesma pessoa as- 
sinou todos os documentos (vol # n** XX-fls. U867 a 
U890) j 

50) Despesas realizadas de hospitalização, funeral e / 
convites missas, com o Inspetor Alísio de Carvalho, 
ex-Chefe da Inspetoria (vol. nQ XX-fls. U820 a.... 
km) 5 

6o) Despesas de alimentação e pousada* servidores da 
Inspetoria durante as festas reàlizadas em ura ho- 
tel da cidpde de Florianópolis, Capital do Estado 
(volume nfl XX-fls. ^827 a U828) ; 

70) Juros elevadíssimos pagos a Waldomiro Fortes Santos, 
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referentes a títulos descontados, de posse de Inspeto. 
rias, a fim de atender, com o resultado das transa- 
ções às ccnstantes transferencia de valores para a Di 
reção do SPI (volume nc XX-fls. iiSjó a [$37). 

Convém salientar, no entanto, que o maior escândalo / 
ali registrado foi a série de recibos falsos introduzidos em com 
provação de contas, para justificar a retirada de valores para 
os Diretores, Assessores e Inspetorias do SPI ( volume no XX - 
fls. Zj.733 e Ulk3> faltando dois outros que foram destruídos pe 
los falsarios signatários ). 

montante (às transferencias efetuadas pela TR-7 em no 
me dos titulares da Dlretoria Geral, em Brasília, atinge, somen- 
te nas amostras colhidas junto aos Bancos de Curitiba e outras 
fontes, a N ® 229.715 9 2h (duzentos e vinte e nove mil, setecen- 
tos e quinze cruzeiros novos e vinte e quatro centavos), sem con, 
siderar as importâncias remetidas em dinheiro por intermédio de 
emissários credenciados para esta finalidade, sem o respectivo cçn 
trõle contábil. 

As mesmas tendências escandalosas dos orgaos de cúpu- 
la da repartição eram sentidas nos diversos Postos Indígenas, da 
venda de madeiras, da produção agrícola dessas unidades, bem co 
mo rendas de outras fontes dos Postos não eram contabilizadas in. 
telgralraente. 

No Posto Indígena Guarita, no Rio Grande do Sul, por 
exemplo, a Comissão apurou a queda da renda de ano para ano ape- 
sar de estarem aumentando as atividades produtivas do referido 
Posto. 

encarregado, Luiz Martins da Cunha, assinou um reci 
bo de N @J 6.000,00 (seis mil cruzeiros novos), graciosamente, p£ 
ra comprovar a retirada dessa quantia por parte do então Inspe- 
tor José Fernando da Cruz, na séde da IR-7> sendo obrigado, logo 
após, a pagá-la com recursos próprios de Posto ao referido Insp,e 
tor (volume-XX-fls. U.738). 

De acordo com o quadro demonstrativo dos responsáveis 
por dinheiros públicos, fornecidos pela IR-7> encontrase sem com 
provação no valor tolal de N (3 115.i|lil>80 (cento e quinze mil, / 
quatrocentos e quatorze cruzeiros novos e oitenta centavos), de 
responsabilidade de diversos funcionários daquela Inspetoria. (vo 

lume IX-fls. 1878). 

A Comissão apurou, além dos casos acima citados, a e- 

xistêncla de agiotagem praticada pelo Inpetor-Chef e da IR-7j nas 

dependências da repartição, empregando recursos da renda indígena 
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(volume XV-fls. 3732), bem como comércio criminoso de mercadorias e^ 
trangeiras e duas armas, tudo isso guardado no cofre da Chefia da 
Inspetoria. Lavrado o competente termo as mercadorias e armas foram 
entregues ao Sr. Paulo Assunção, membro da Divisão de Segurança do 
Ministério. 

Outro feto de suma gravidade é* aquele relativo a movimenta- 
ção de dinheiros entre a Inspetoria e os Postos da IR-7, onde o Insp,e 
tor-Chefe, percorrendo os postos , desanda-se a arrancar dinheiro da 
renda indígena, deixando sbmente um recibo para o Encarregado do Pos- 
to, quando esses recursos deveriam, talvez, serem aplicados em bene. 
fício do índio, cue o produzira (fls. 1800-vol. IX-fls. I850 -IX-fls. 
2.972-vol. XIII). 

Há 5a Inspetoria, sediada era Campo Grande- Mato Grosso a 
escrituração sbmente existe era parte. As verbas orçamentárias não 
foram escrituradas devidamente, nada mesmo sendo encontrados a re& 
peito dos créditos orçamentários, movimentados pela Inspetoria, no 
exercício de 19^5» nem siquer as vias das prestações de contas, de 
responsabilidade do ex-Inspetor Walter Saraari Prado. 

A Inspetoria desconhece, oficialmente, o número exnto dos 
arrendatários das terras indígenas, não se sabendo se por negligên- 
cia ou por conveniência de funcionários. 

Nao hã controle contábil do patrimônio indígena, apesar de 
se saber que na jurisdição dessa Inspetoria é muito elevada a quanti- 
dade de gado dos índios. Nunca se procedeu ao balanço patrimonial da 
IR-5. 

Na 9a Inspetoria, sediada em Porto Velho-Bondõnia , a Corais, 
são localizou uma via de uma prestação de contas de um suprimento a 
plicado sob a responsabilidade do funcionário Alberico Soares Perei- 
ra, ex-Chefe da Inspetoria, quando a quitação dos documentos de des- 
pesas foi d&da em nome do Major Aviador Luis Vinhas Neves. A origem 
desse suprimento é desconhecida (volume nO XX-fls. Ji891 a U9ti5)* 

As 1&, 6a e 9a Inspetorias não possuem livros de escritura 
ção contábil, devidamente legalizados, nem de controle financeiro- 
nem patrimonial. 

Patrimônio dessas Inspetorias é de uma riqueza imensa, 
bastando citar Postos de criação de gndos, como o de "Simões Lopes", 
a Fazenda Sao Marcos f= campos de mineração localizados em terras 

indígenas na jurisdição da IR-9. 

A Coraisrao apurou junto ao Tribunal de Contas da União que, 
ate bem pouoo tempo, nenhum controle se exerceu sobre a aplicação <3a 
renda indígena e sobre as variações patrimoniais do Serviço de Prote, 
ção aos Índios, repartição da Administração Pública Federal, há anos 
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vinculada ao Ministério da Agricultura» 

Senhor Ministros 

Diante de tudo o que foi dita a Comissão considera as 
pessoas a seguir relucior.adas como inf atoras de normas legais do 
Direito Brasileiro, devendo ser indiciadas no momento oportuno. 

ABÍLIO íBS^BS3W 

1 - Conivente na assinatura irregular de contratos de arrendamen- 

to de terras (fl. 1574) . 

2 - Participação no roubo do gado Kadiueus (fl. 1574)- 

AC Ir. 3;j;:.cs 

1 - Agressão física, espancamento e torturas do íjjdios, nos Pos- 
tos de Ivaí, Nonoai e Guarita (fls. 1720, 1824, 1843)» 
Z - cárcere privado de índics (fl. 1854) • 
5 - Trabalho escravo de ínidos (fls. 1854, 1720, 1843). 

4 - Permissão aos seus correligionários políticos e autoridades do 

municipio de Tenente Portela para lavrarem, gratuitamente, ter 
ras do Pcsto Indígena Guarita, com agravcjrite da utilização do 
braço faylffftpa (fls. 1731, 1843, 1845» 1720, 844). 

5 - Lavra gratuita das terras indígenas com agr&vcinte da utiliza- 

ção do braço indígena (fls. 1720, 1843» 1854). 

6 - Compra sem licitações de & 713.329 (fls. 2248); Q~Z* 000, 00 / 

(fl. 2249); 91 2.295.6~75 (fl. £251); 53 300.000 (fls. 2253)? QU. 
28 950.000 (fls. 2256), no Pcsto Indígena Guarita. 

7 - Responsável pela venda irregular de 130 pinheiros no Posto In 

dígena Guarita (fl. 2874) e madeiras de lei (fl. 344) . 

8 - Abriu concorrência Administrativa para serrar madeira em Gua- 

rita sem autorização. Chefe da IR- 7 Infirmou a proposta de- 
vido a isso, mandando-a arquivar e apurar ? o que nao foi fei- 
to (fls. 2981). 

9 - Responsável por irregularidades (fls. 863, 880, 903). 

AIRTOL DE F/laKÇA 
* ~ Falta de cumprimento dos deveres funcionais (fls. 4289). 

alaij icaldkc :u:ms pilosa 

1 - Acusado de omitir clausulas de modo doloso nos contratos de 
arrendamento de terras, recebendo "propinas" para faaeff essa 
omissão (fls. 1574, 3574, 3774, 3734). 
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2 - Indiciado para processe administrativo , inconcluso, MA- 101/1230/ 

66 Cfl- £220). 

3 - Responsável pela venda irregular de 500 pinheiros no Posto Indí- 

gena Xavier da Silva, em Londrina, com o edital publicado na Fo- 
lha do Londrina, quando a Coleta foi feita em Curitiba, dando ga. 
nho de causa a Serraria Santa Teresa, de Kantor & Franco Ltda 
t com o prço de 33 1V-000, simplesmente porque pagava à vista quan- 
do a Serraria Irerê, de Isidro Maximino, ofertou© 21-050 dentro 
das clausulas doedital - Prejuízo para repor St 1.025,00 Cfl.... 
3155, 3168). 

ALBERICO iiLVKS LABATUT NASCrOsTQ 

1 - Assinou recibo gracioso para f ré.ude_ em prestação de contas (fls. 

1722, gtàll, 2596, Zi733, 4736). 

# ™ MT M 

2 - Responsável pela na o prestação de contas do adiantamento de $ 

J8 5.000,00 (fl. 1878). 

3 - Confessa que, atualmente, não trabalha (fl.1736). 

ALB-£IC0 BfiAffifi ^li.^ira 

1 - Descurou da assistência aos Paçaas Hovòs, deixa- do-os na miséria 

■ (fl. 1046). 

2 - Alega nao ter conhecimento Sas negociações pará celebração do / 

"contrato com Plínio Benfica, porem, é desmentido às £ls*'Zt017) - 
4019', 4007, 4095). 

3 - Confessa, a vendà de 75 sacos de arroz do Posto Indígena Santana, 

sem a devida concorrência (fl.4008). 
k - Permitiu que a Firma' CIVA, subsidiária da Estanífera 3o Brasil 
'S/A, construísse um campo de pouso para aviões de grande porte, 
no Igarapé Floresta e o registrasse era nome do SPI, na Diretoria 
de Rotas Aéreas (fl. ÍÍÕ17). 

5 - Tinha, cçmo sua" substituta na Chefia da IR-9, sua própria espo- 

sa, JanStra Cunha Soaras (fl. ^019). 

6 - Obteve registro na Diretoria de Rotas Aéreas de campos de pouso, 

construídos por aventureiros e gegistrados como sendo do SPI, no 
"Igarapé Paciência, Estrela, Nova Vida, Vila Rondonia, e Arquime- 
des, todos no Território Federal de Rondonia (fls. ^097» a /|099). 

7 - Corrcsponsavcl na estranha e irregular prectacao de contas de £$• 

£) 3.000.000 de origem desconhecida, em seu nome, porem com a qui 
tação em nome de Luiz Vinhas Neves (fls. 4891 a bSk3)» 

8 - Nao escrituração dos livros da XR-9 (fls. 
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3 - 



1 - 



2 - 



3 - 



1 - 
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Utilizava a camioneta Rural Willys do SPI, chapa Zj.90-PR, para 
todos os fins, inclusive particulares (fl. 2/193) • 

ALB^.:TO PT&UÚW JaCOLíIIíA. 

Apesar de demitido voltou a integrar o Quadro do SPI na com 
çao de contratado e fês verdadeira devastação no rebanho da Jte 
senda são Marcos (fls. X572, 1578). 

Venda de gado da Fazenda Sao Marcos, sem concorrência, cm bene, 
ffcio pessoal do Major Luis Vinhas Heves (fls. 4Õ20, 1^055 

ALFltSDO JOSá D4 SILVA 

Entrega de 250 reses paru uma comissão de 3 elementos sem auto 
rizaçSo por escrito, quando era Inspctor em Cuiabá Cfl- 705). 
Venda irregular de Z;00 reses do PosCo Indígena Simoes Lopes e 
250 do Posto Indígena Couto Magalhães (fl. i;006). 
lião escrituração dos livros da IH-6 (fl. 

ALVAHO DE CARVALHO 

Crime de morte praticado na pessoa do índio líarcisinho, depois 
de pendura-lo pelos polegares e espanca-lo (Posto Cacique Do- 
ble, da IE-7). (Fl. 1682). Espancamento de índios (fl. 8Zt7). 
Vendeu 60 casas de índios, no Posto Indígena Caci-.ue Doble (fl. 
8^7, 1682). 

Sua esposa esteve afastada irregularmente do serviço, durante 
8 meses, residindo em Lago a Vermelha, tendo ponto de compareci 
mento dado pela Inspetoria (fls. 1682, 1727, 1723). 
3eberrão e valentão (fl 1682) . 

Hjsponsãvel pelo desvio criminoso da renda indígena em seu prõ 
prio benefício (fl. 8Ztf). 



10 DUARTE MONTE UiO 

Na 6b Inspetoria, em Cuiabá, Mato Grosso, gastou© 500.000 com 
propaganda política (fl. 716) • 

tftfeS KAlilA PS SOUZA 

assinou recibos graciosos p^ra efeito de fraude em prestação óe* 
contas por Manoel Moreira de Araujo, na IR-1, por conta de um 
trabalho sue teria sido feito no Posto de Araoao Maruia. 



M - •• 
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Vendeu 13 rezes, sem ser autorizado e cem licitação, por Ordem 
de Serviço Interna, quando Chefe do PÔsto Indígena Pieaaga (£L 
Z;00o). 



Anaide ffltsiS SABE2SS 

Aliciamento da índia Lconora, da tribo Tucanos, do alto do Rio 
Negro, para amante de Manoel Moreira de Arauco (fl. 3k5)* 
Assinou recibos falsos para efeito âe fraude da Renda Indígena, 
por Manoel Moreira de Araújo, na IR-1 (fl. kQZè) . » 

Acusado de haver morto Primitivo Couto, por conta própria, uor 
que a ordem era expulsar e não matar (fl. 262). 
Iniciativa exclusiva de saque a outras fazendas (fls. 263). 
AllLIIiDO DIAS £i COSTA 

Confessa venda irregular de gado no Posto Indígena Fraternida- 
de Indígena (fl.ZjOOó), 

ARY AT.ISTIMUlfEO 

Conivente na assinatura irregular de contratos de arrendamento 
de terras (fi.157^)» 

Participação no roubo do gado Kadiueus (fl.l57W» 

ATTILIO I-AZZalLOHI 

Enriquecimento ilícito (fls. 1721, 376k) . 

Cultivo e arrendamento ilegal de terras em proveito próprio / 
(fl. 1730). 

3^ Venda de madeira por coleta de preço (fls. 1761, U6U)* 
k " Venda irregular de madeira e da produção de milho do Posto In- 
dígena Dr. Salistre de Campos (fls. I76Z;, lõkz). 

5 - Castigos aos índios no "tronco" (fl. 17ó7|). 

6 - Incúria administrativa: não prestava assistência aos. índios, 

deixando-os embriagar-se no Posto Indígena Dr. Selistre de Cam 
poa (fls. I828, 1829, 1830). 
7- Quando Chefe do Posto Indiana Dr. Selistre de Campos incompa- 
tibilizou-sa com índios, rondeiros, invasores, padre delegado e 
juiz, sendo péssima s*a administração (fls. 1830, 1337»176l) • 

AUGUSTO D2 5CU£A LSÃO 
1 - Fraude em prestação de contas em conivência com Waldemar Con - 
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1 - 

2 - 

1 - 

2 - 
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Conceição Dias (£L 1538). 
Utilização do Jeep, placa 85-67-22-GB, para viagens particulares 
(fls. 1^80, l/j8l,850), tanto que foi apreendido pela Polícia Fe 
deral na Ilha do Governador (fl. 3i|8l). 
Emprego irregular de dinheiros publfcos (fl. 851). 
Emprego irregular da Renda Indígena sem recolhimento ao Fundo 
gro-Pecuário (fls. 852, 8o2i, lí|80)« 

Ma assistência aos índios Maxacalis (fls. 050, 852). 

BEHAMOUK BR.^.lf.C FOIITSS 

Comprou c*rca de Q$ 17.000.000 à Importadora Mundial de Ferragens 
S/., do Rio, a praços escorchantes, em muitos casos eeui por con- 
to superiores aos p reços de Manaus (fl. 402Zt). 

Compras de mercadorias à Importadora Mundial de Ferragens S/à»I>jÍ 
ra a IR-1, por preços escorchantes e sem licitação (fl. Zi028). 
Participou do coluio, juntai^cr-te, com Gilberto, Kelou e Jacobina, 
para venda de gado na Fazenda são Marcos, apesar de saber ser em 
benefício pessoal do Major Vinhas Heves (fls. Zj055> 4056). 
Nao escrituração dos lucros da IR-1 (fl. 

Recebi.-aento de importâncias para pagamento de alimentação e cole 
gio já sendo funcionário (fl. 1908). 



BOAl^l-tGúS F/.OUIQSS Di 0LIYE3KA 

Seduziu a índia quando presidia uma Comissão de Inquérito Admin Jg 
t|ativo na Ilha de 3ananal (fls. 89k 9 899, 910,918, 925,9*40,1519). 
Rasponsável pela tantativa de suicídio da funcionaria Maria Dan. 
tas Pimentel, por lhe ter imputada responsabilidade pelo desvio 
de pneus (fls. 899, 91<$) . 

Conivente na ve^da de 10 reses da IR-/í e gustou om farras e "bebe 
deiras, em Palmeiras, dos índios (fls. 910, 9?_ó, 15W0 . 

- Subtraiu dinheiro do cofre dc SPI (fls. 910, 913,1537). 

- -Embriagou- se na Ilha de Banai-al (fl. 916). 

- Irresponsabilidade funcional: não trabalha no SPI, apesar de re- 
ceber Função Gratificada de As- essor (fls. 916, 913, 923). 

- Dilapidação dolosa de verbas em viagens conf essada!::uvte desneces. 

sírias (fl. 922). 

- Subtracão de dinheiro da renda indígena para suas despesas pes- 
soais em viagens. (Fl. 15^6). 

- Recebimento de ($ 70.000 do gratificação pela ronda indígena, a- 
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da PG-Uj quando Secretario (fl. 1547). 

CANDIDO LU<£S DOS SANTOS 

1 - Responsável pel não prestação de contas do adiantamento de . 

@S 3.000,00 (fl. 1878). 

2 - Emissão de recibo falso, para fraude em prestação de contas, na 

IR-7, (fls. 2596, 4733, IjfôlÚ. 

cerize machado 

1 - Conduta escandalosa na repartição (fls. 894? 899,2153)» 

cidalgiká lage m mqraes 

1 - Perjúrio: alega não saber haver Boanerges Fagundes de Oliveira 
ofendido a índio e, em seguida, declara saber que houve inqué- 
rito administrativo pelo fabo (fl. 916). 

CORIOLANO KEI.DOKCA 

1 - Desvio de aplicação de verba orçamentária (Art. 296, do Código 
de Contabilidade Publica), (fls. 7v e 12). 

CRISTÓVÃO LÔBO 

1 - Venda irregular de gado no Posto Indígena Barbosa Rodrigues / 
(fl. 4022). 

DAIs TOM PIKHEIRO MACHADO (Major) 

1 - Não depositava em bancos oficial o dinheiro dos Postos, quando 

Chefe da IR-7 >fl« 1565). 

2 - Usava em suas viagens particulares a camioneta Chevrolet 881 do 

SPI {fl. 1573). 

3 - Celebrou, sem autoridade nem autorização, contrato de extraçao 

de pinho com Ernâni Coutinho, a base de l&% para o Posto e 
57$ para a Firma, no Posto Indígena dr. Selistre de Campos. Fo 
ram serrados 1.180 pinheiros, sendo suspenso com a proibição 
ministerial (fls. 181*0, 1868, 1884,2261, 2262). 

4 - Mandou reiniciar corte de pinheiros quando ja vigorava a proi- 

bição ministerial (fl. 1869). 

5 - Efetuou o pagamento de compras e serviços sem concorrência na 

IR- 7 (fl. 1905). 

6 - Pagou despesas de hospedagem do Diretor do SPI e do Assessor / 

do Ministro de Agricultura, quando referidos funcionários rece 
biam diárias (fls. 1905). 

7 - Recebimento ilegal de "pro-labore" de 3 250.000 mensais (acumu 
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laçao remunerada), (fl. 1905). 
Recebimento antecipado das 2a e 3 a prestações do contrato de 
venda de 650 toros à Hélio Pissetti, em Salistre de Campos, cm 
cedendo desconta extorsivo de® 1.182. 600 (agiotagem: repor), 
(ris. 1906, 1573). 

Pagamento de g$ 86.510 ao Lord Hotel de Curitita,por despesas 
de hospedagem e bebidas (fl. 1945)» 

Recebimento de $$ 36O.OOO correspondente a vinte diárias da IR- 
7 ( 3-1 a 22.1.66), quando já lhe tinha sido pago o hotel (fl.. 
199D - 

Celebração do contrato para venda de pinheiros e corte de pi- 
nheiros digo pinhos na sua administração ( fls. 2532). 
Autorização da venda de 320 toros de madeira de lei, do Posto 
Indígena Duque de Cixias (fl. 212). 

Mandou Samuel Brasil vender 20 cavalos Chucros, por coleta de 
preços no Posto Indígena M-Jioel Ribas (fl. 213W • 
Pagamento de despesas diversas (hospedagem, colégio, restauran 
te) do servidor Belarmino Sales (fl. 1905). 

Recebeu adiantamento de © 500.000 para viagem já havendo rece- 
bido diárias. Não prestou contas • (fl. U852). 
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DIÓGENES AJALA 

Conivente na assinatura irregular de contratos de arrendamento 
de terras (fl. 157W. 

Participação no roubo do gado Kadiueus (fl. 157^) • 

DIVAL JOSÉ DE SOUZA 

Confessa haver recrutado e armado índios de Xanxerê para expul 
sar os invasores do Posto Indíg ena Jose Maria de Paulo, haven- 
do incendiado 33 casas (fl. 1753)» 

Utilização do Serviço de Rádio para as campanhas de Brizzola 
e outros políticos d o PTB (fl. 1719). 

Tinha ciência das torturas dos índios, inflingidas pelo irmãos 
Bueno e nunca tomou providência, mesmo tendo sido feito apelo 
pelos índios (fl. 1719). 

Utilizava código cifrado ao tratar de contagem de pinheiros / 
derrubados, do preço do negocio fechado e movimentação finan- 
ceira, havendo um para cada Posto, conhecido somente por ele e 
pelo Chefe do Posto. Os papéis eram rasgado e não ficava copia 
no arquivo (fls. 1719, 1729, 1733, 1736, 1737, 1780). 
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5 - Concedeu permissão irregular de instalação de serraria do Sr. 

Peluiz Monteiro PÍffaro, sem ter autoridade para isso(f 1.1730X 

6 - Sonegava a contabilidade da Inspetoria os elementos para uma 

exata contabilização. Á escrituração da renda indígena era 
feita por ele, secretamente, tanto que os lançamentos da Con- 
ta Corrente da Inspetoria não correspondem aos da Conta Cor - 
rente Bancária (fls. 1732» 1877)» 

7 - Permitia irregularidades na frequência dos servidores (fl.1728) 

8 - Jamais realizou balanços ou balancetes da3 variações patrimo — 

niais da patrimônio indígena (fl. 1733) • 

9 - Comprou materiais, construiu casas d fez funcionar a seriaria 

no Posto Indígena Fioravante Esperança sem autorização, nem li 
citação (fl. 1750). 

10 - Empregou, na renda indígena, sem autorização, 21 5*967-882 na 

IR-7. Repor (fl. 1750). 

11 - Confessa que cultiva para si uma area de seis alqueires no PÕjã 

to Indígena José Maria de Paula e utilizou o braço indígena / 
(fl. 1753). 

12 - Utilizava a renda indígena para pagamento de Hotel, Colégio, di- 

versos), do servidor Belarmino Sales (fl. 1908). 

13 - Venda de madeira no Posto Indígena Fioravante Esperança, contra 

a ordem expressa do Ministro da Agricultura, por coleta de pre 
ço (fl. 1727). 

lZj. - Vendeu sem concorrência 2.271 dúzias e 20 pes detabuas serra - 
das no Posto Indígena Fioravante Esperança, a Madeira e Mate- 
riais CHILE Ltda. e Madeira Marval LTDA. no Posto Indígena Fio 
ravante Esperança (fls. 1$&7, 17^8, 2058). 

15 - Vendas de madeira serrada em Fioravante Esperança e Cacique Ca, 
panema por coleta de prço (fl. 1735). 

ló - Determinou retirada de madeira em Selistre de Campos, sem auto 
ridade para isso (fls. 1833, 1884). 

17 - Mandou entregar madeira no Posto Indígena Duque de Caxias, ape 

sar da proibição ninisterial e do novo coligo florastal (fls. 

2894, 2895). 

18 - Liberou 1.210 dúzias de tábuas para Serrarias Reunidas Irmãos 

Fernandes S/a, alem do 1.500 toros, por conta de um contrato 
que sabia anulado pelo Parecer 215-H, de 19-07. 65, da Consulta 
ria Geral da Republica (D.C.OY fsl. 8562)-Cacique Capanema (fls. 

1Í387 , 3271, 3£73* 3276,2067i,2069) . 
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Venda irregular de 342 toros A Firma Kantor & Franco Ltda. , do 
Posto Indígena Xavier da Silva, apesar da proibição (fls. 2048, 
3359, 3362). 

Autorizou a Firma Industria e Comercio Saad S/A a retirar 105 
toros do Posto Indígena Cel. Telemaco Borba, apesar da proibi- 
ção (fls. 2062, 3357, 3359). 

Liberou a retirada de 198,407 co. de madeira de lei do Posto / 
Indígena Duque de Caxias (fl. 2082). 

Responsável pela venda irregular de toros de madeira na impor- 
tância de O 14-145-853 e respectiva remessa ao Sr. Diretor do 
SPI (fl. 2206). 

Liberou irregularmente 3-381 toros em Selistre de Campos, a fa. 
vor de João B. Tonial & Filhos (fls. 2206, 3439, 3457). 
Liberou irregularmente 2.025 toros em Selistre de Campos a f& 
vor de Emani Coitinho e permitiu- lhe serrar madeiras, sem au- 
toridade para isso (fls. 1883» 3415» 34l8). 

Subtraç>o de 300 dúzias de tábuas de pjnho serrado no Posto In. 
dígena Fioravante Esperança, integrantes do lote de 1834 dú- 
zias oferecido à venda pelo Aviso n2 1, de 04. 08.66. Essa ma- 
deira não consta de venda efetuada a Madeireira e Materiais CEI 
LE Ltda. e nem consta dos registros da repartição (fls. 3532 , 
3540). 

Vendeu, mediante coleta de preços e, assim mesmo, totalmente / 
irregular, 133 toros a Madeireira Marval Ltda., cuja proposta 
havia sido recusada e 1534 dúzias de pinho serrado a Madeirei- 
ra e Materiais CHILE Ltda que não havia oferecido propostaífls, 
2895, 3532, 3540, 1747,^1748, 2058). 

Omissão: não abriu inquérito administrativa quando do fiurto de 
duas máquinas de escrever na IR- 7 23*10.66 (fl. ZUj32). 
Responsável pela não prestação de contas do adiantamento de u, 
Q 13.500,00 correspondente ao TC-23018/67 (fl. 4695). 



DJALMA MONGEKOT 

1 - Deflorou a índia Terena do Posto Indígena Ipegue, no própria re 

cinto da sede da Inspetoria (fls. 3770, 3773, 3784). 

2 - Enriquecimento ilícito . Possui vários caminhões adquiridos sem 

meios legais aparentes (fl. 337)- 

DORIVAL PAMPLOKA HUTÍES 
1 - Conivente na venda de 500 reses e cêrea de 200 abatimentos na 
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na Fazenda Carajá, na Ilha de 3ananal (fl. 1678). 
PUCaSTBL GUTIBRilEZ 
Maltrato aos índios em Campo Grunde* (fl. 709) • 

Corresponsávcl pelo "crime do latrocínio praticado pelos índios,, 
na pessoa de Primitivo Couto, recepatando os objetos roubados 
por sua ordem: uma carreta com quatro juntas de bois, uma raaqui 
na de costura, uma concertina, um acordeon, em Campo Grande(fl« 
636). 

mm arryuss mchax 

Atrocidades contra os índios em Mangueirinha e Guarita (f 1*1720) 
Conivência com Dival José de Souza quanto ao cSdigo Cifrado em. 

Guarita (fl. 1733) . • - 1 

Cárcere privado (fl. 1720) 
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Condenado pelo Conselho de Segurança Nacional (fl. 936). 
Demitido da JR-1 do SPI, por crime contra a Adminstração (fls 
936. 9/l2). ... 
Usurpação' de cargo público (fls. 936, 9^l2)« 

Conivente na venda irregular de gado da Fazenda são Karcps em 
favor pessoal do Major Luiz Vinhas Neves, sem concorrência (fls, 
£020, 4055, ^056). 

ELI DE CARVALHO FERNMDES TÁVORA 

Infringiu o Art. 29ó* do Código de Contabilidade Publica. Impli- 
cado no desvio destinado a fixação e aldeamento dos ios da - 
fronteira do Peru « Acre (fl. 7v.) 

Atestou a legalidade da prestação de contas da 3.000.000 apli 
cados indevidamente pelo Inspetor Meireles, apesar <ie ter -conhe 
cimento da ilegalidade da mesma (fl. 1577). 
Irresponsabilidade funcional (fl. "1577) • 
ELIAS FERREIRA D£ SILVA 

Conivente na assinatura de recibos falsos pela compra de folhas 
de alumínio e de 200,00, referentes a uma empreitada para 
formação da la voura, cujo dinheiro- foi fruto de venda de 
do Posto Indígena Barbosa Rodrigues (fls. 10, 3Ô5, 3^9). 
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ELIAS GONÇALVES DA C03TA 

Conivente no caso do gasto do (3 9.000.000 em uma farra em 
rianópolis, quando era Chefe da IR- (fls. l2r?l, 1759). 
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2- Confessa existir recibos "frios" na prestação de contas da Di-7 
quando o serviço de contabilidade era feito por ele pró*prio(fl. 
239*1, 2299 a 3002). 

3 - Fraude e omissão no Serviço de Contabilidade 4a IH-7, tais co- 
mo: 

a- rasuras grosseiras em cifras; 
b- eliminação completa da oes digo escrituração do recebi - 
mento e aplicação dos recursos orçamentários do exerci - 
, cio de 1965$ 
c- folhas eliminadas nos livros; 

d- ausência dos termos de abertura e de encerramento dos li 

vros obrigatórios;- 
6- descaminhos de documentos e livros contábeis ante a apro. 

ximação da chegada da Comissão à Curitiba (fls. 17, 32 , 

33). 

ELITA FERREIRA SIMÕES 

1 - Espancou duas índias e é responsável pelo desaparecimento 

- uma delas no Posto Indígena Vanuire (fl. 1566). 

2 - Irresponsabilidade funcional: como professora nunca deu aula 

- no Posto Indígena Vanuire, onde era lotada- (fl. 1682) . 

1 - Falta de controle; nao fez nenhuma levantamento quer quanto aos 

bens do PatriMonio Nacional quer quanto ao Patrimônio Indíge- 
na, na IEU5 (fl. 342). 

2 - Responsável por irregularidades contabeis, ocupações- de áreas 

sem contrato, durante sua administração na 5 a IR (fls.li|2,ii31, 
700). 

3 - Corrupção (fl. l/í7). 

k - Arbitrariedades e atrocidades contra os índios (fl. lli7). 

5 - Irresponsabilidade funcional: uma das irregularidades era oChe 

fe do Posto como procurador (fls. 679, 718). 

6 - Venda de gado sem concorrência (fl. 699). 

7 - Comprou veículos a funcionários do SPI para a 5 a IR e sem liei 

tação (fl. 699). • ' 

8 - Não recolhia ao Bcnco, na conta do SPI, as importâncias cue re 

cebia da venda de gado (fl. 702). 

9 - Fez contrato som autorização do SPI (fl. 730) 
10 - Negligência quanto às medidas a serem tomadas nos casos das do 

ações de índios do Posto Indígena Gal. Couto Magalhães da 6a 
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6» IR, para trabalhos gratuitos em casa de famílias de projeção 

corno castigo (fl. 1506). 
11 - Idem, idem, nos casos de crirres de estupro, morte, espancamento, 

contra os ífldios, fatos comunicados àquela Diretoria sera que fõs 

se tomada nenhuma providência (fls. 1506). 
12- Corresponsavel por pagamento ilegal dos vencimentos da falecida 

esposa de Luiz Martins da Cunha, por mais de um ano (fl. ItOll)* 

EURICO CAST3L0 BR/dl CO 

1 - Supliciava no «tronco" ín>íios, em Nonoai (fls. I82A, 18Z5). 

2 - Foi afastado do Posto Guaporé, pelas irresponsa digo irregulari 

dades praticadas inclusive desrespeito ao Governador (fl. 5kki 
545). 

3 - Arrombou o cofre da Fazenda Sao Marcos para retirar documentos, 

(fl. 2*021). 

FLÁVIO DE A3R3U 

1 - Escravização de índios em proveito próprio (fls. 1513íl^ 9l79D 

2 - Embolsou a importância referente ao pagamento de serviço execu- 

tado pelos índios' na Fazenda do Sr. Luiz Gonçalves (fl. 1513) 9 

3 - Trocou a índia Rosa por um fogão de barro com o Sr. Seabra e a- 

inda mandou surrar o pai da mesma, em virtude da reclamação fei 
ta (fls. 1680, Í1288, 1683). 
k - Responsável pelo espancamento do índio Cecilo de 7 anos de idade 
(fls. 1680, Zi255). Idem do garoto índio Lalico (fls. 1789,1791, 
1681). 

5 - Maus tratos aos índios (fls. 157Í*, 1680, 1683, liOii). 

6 - Costumava forçar os índios a espaçarem suas mães, tendo castiga. 

do o índio Saiu, por ter se negado a tal (fl. 1680) e da índia 

Carolina (fl. *J287). 

7 - Obrigou ura índio tuberculoso a usar um chocalho e andar com uma 

lata, proibindo que se prestasse qualquer assistência, inclusi- 
ve, alimentação, morrendo, logo apos, em completa inaniçao(fl . 
1680). 

8 - cárcere privado e espancamento na pessoa do índio Justino, pai 

de Rosa (fl. 1683). 

9 - Servia-se de uma palmatória para castigar índios quando Chefe / 

da IR-6 (fl. ZaO03). 

10 - Arruaceiro. Gaba-se de valente. Afastou-se do Posto para tratar 

de interesse/ particular, temendo a Cl (fl. Jp-liO. 

11 - Ao deixar a Chefia do Posto Indígena Couto Magalhães mandou o 



MI - 68 - «5 




MINISTÉRIO DO INTERIOR 
28. 

o índio Silvininho destruir as benfeitorias, como sejam: forno 
e fogão da administração, fornalha de rapaduras, cozinha dos 
índios etc. (fl. 1791). 

12 - Desterrava os índios p^ra trabalharem em Fazendas vizinhc.s, co 

mo castigo (fl. 1791). 

13 - Esbulho da produção agrícola dos índios que ficaram a fome,ape 

sar de terem produzido cereais, etc, (fl. 1791). 
lZi - Tentou bater no índio Justino na presença do Chefe da Jjt-6(fl. 
179D. 

15 - Mandava as parturientes para os roçados ura dia apos o parto, dei 

xando as criancinhas em uma mansarda imunda sem terem diroito / 
de alimentarem os próprios filhos (fl. 1791). 

16 - Suspendia as aulas e mandava as crianças para o eito, porque os 

adultos estavam de castigo, trabalhando noutras fazendas ( fl.. 

1791, k&n* 

17 - Responsável pela falta de 13 bovinos e 18 suinos (fl. 179D. 

18 - Construiu uma pocilga em Terras de Eduardo Doret, engordanflo su 

ínos e desviando-os (fl. 1791). 

19 - Falta de colaboração com superiores (fl. Í1290 ). 

20 - Retinha em sua fazenda, Aricá, em Cuiabá, 7 índios e uma índia 

como castigo (fls. ÍJ293, ^57, ÍJ258). 

21 - Subtraiu dois mamotes, dois tourinhos de 3 anos e um touro do 

Posto Indígena Co&to Magalhães para a Fazenda Santa Terezinha , 
dê sua propriedade (fl. /*257). 

22 - Contratou o índio Cogiba para matar Luiz Alfcernaz a fim de impe 

dir a denúncia do roubo do gado (fls. Zj257). 

23 - OBS.: Foi constatado pela CPI que os funcionários da IH-6 sen - 

t iam- cg coagidos e temerosos de depor contra' Flávio. 

raAKCISCO JOSÉ VIEIKA DOS SftiiTOS 

1 - Responsável pela compra de 20 touros "Neiore" no município de 

Ânnincuns, em Goiás, pcra reprodução na Fazenda Bananal e %ue 
até o momento os touros nao foram transportados (fl. 1585). 

2 - Conivente na venda irreggular de 500 rêses e crca de 200 abati- 

mentos na Fazenda Carajás, Ilha de 3ananal (fl.l685 digo 1687)» 

3 - Embriagava- se em serviço a ponto de tentar suicídio (fl. 173W- 
k - Desmandos em tlonoai e também em Fioravante Esperança, onde ven- 
deu pinho (fl. 173k)» 

5 - Irresponsabilidade funcional, conforme denuncias de oficiais da 
FAB ao Major Luiz Vinhas lieves, por embriaguês, no "Bananal" / 
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9»000.000 da farra em Florianópolis, 



«bananal", (fl. H3k). 

6 - Participou do gasto de 

(fl. 1759). 

7 - Responsável pelo suplício de índios no «tronco" (fls.l82ÍJ.,Í82& 



FaRHÀUDC CAMPELO DUARTE 

Participando de C.I., em Campo Grande, com Sebasti~ao Lucena e 
Joaõ Melo adquiriu um jeep de h portas sem autorização superi- 
or e nem observância de qualquer norma (fl. 926). 
Igualmente recebeu adiantamento da IR e não prestou contas nem 
rcpos (fl. 926). 

FLORI? JDO MIGUEL 

Conivente na venda de 6 vacas e 1 novilha c abatimento de ou 
tras em proveito próprio (fl. 3833)» 

FRANCISCO FURTADO SOARSS MEIRELES 
Anulou, irregularmente, uma suspensão contra Luiz Guedes Amo - 
rim (fl. lOv.) 

Desviou a importl anciã de 600,00 que recebeu para pacifica- 
ção dos índios Canoeiros. Idem de /±6o,00 destinados aos ín- 
dios Pacaás Novos (fl. 11). 

Fez prestação de contas fi citícias (fl. 11) • 

Iíão tomou nenhuma providencia para pacificação dos índios Cano 
eiros, no Estado de Goiás Jfl. kh) • 

Irregularidades contabeis (adiantamentos, vales e autorização a 
assalariados) para comprarem roupas, cobertores, espingarda, cot 
rendo a despesa pela verba de Assistência aos índios (fls-573- , 
838, 8Í4I). 

Os Postos Indígenas Mundurucus e Cajabi çue se transformaram em 
verdadeiras filiais de Arruda Pinto e Cia., seu3 amigos e asso- 
ciados, advindo, em consequência, a sua decadência (fl.837). 
Participação nos lucros dos trabalhos dos índios (fl. 838)» 
Omissão no massacre no Rio Jamaxim, praticado contra os índios 
pela Firma Arruda Pinto & Sia. (fl. 837). 

Procedimento criminoso no episodio dos índios Pacaas Novos edos 
Xavuntes (fl. 833). 

Responsável pela venda criminosa de gado do Posto Indígena Ri- 
cardo Flanco (fl. 8^0). 
11 - Manipulação de verbas, adulteração e conserto de documentos em 
prestação de contas, irresponsabilidade no trato dos dinheiròs 
públicos (fl. 8ia). 
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Expediu cheque sem fundo quando Chefe da Pacificação do índios 
Xavantes (fls. 8Z|1,158Q). 

Descontou promissória de sua emisr.ão no B-.nco da Amazónia S/A, 
avalizada por firma de seringalista de Altanura pari. financia- 
mento da produção dos índios Caiacos (fls. 8Í£,153C). 
As castanhas do Posto Indígena Gorotire fortim vendidas duas te 
zes, ocasionando queixa à Justiça F e deral, em Belém (fl.8/|l). 
Conivente na venda de gado sem autorização na IE-5 (f 1.927). 
Contratou com Wladisson Pena o corte de 2.000 tros de mogno e 
outras madeiras de lei a (3 7.000 por árvore abatida (fl.1579)» 
A Inspetoria recebeu 25 2.800. COO referente a madeira retirada, 
(fl. 1579). 

Admite que não prestara contas do suprimento de líjfí 30.000,00 , 
feito ptir Luiz de PÍança Pereira de -Araujo a época da prisão / 

administrativa (fl. 

- Não recolheu o valor de Nfí 3.00,00 correspondente a glosa d» 

TCU, Pro. TC-6Z;.607/63 (fls. 923,tó96>. 

- Responsável pela não prestação de contas do adiantanente de..- 
Kj} 50.000,60, dorrespondente ao TC- 13-232/67 e de HtP.6.500,00- 
correspondente ao TC-23.018/67 (fl. Í695). 

FRAllCISCO giWPAIO 

Recebia verba para a Inspetoria, em Recife, ao invés de depo 
sitar no B. nco na conta do SPI, depositava na sua (fl. 712) •■ 

GENTIL DO ESPIRITO SANTO 

Conivente na venda de 500 reses ^e cerca de 200 abatimentos na 
Fazenda Carajás, nallha de 3ananal (fl. 1687). 

jaafejfi P^HSIRO C/U-IGUCU 
Implicado no recebimento de passagem, assinada por pessoa estra. 
nha ao SPI, sendo, também, estranho ao Serviço (fl. 8). 

HAMILTOM DS OLIVEIRA CASTRO (Coronel) 

Pagou aluguéis de seu apartamento particular em Brasília com ui 
nheiro da renda indígena (fls. /|166, 9*i0). 

Deixou dívida de sua hospedagem no Hotel Amazonas, em Manaus ,pa 
ga por Gilberto Pinto Figueiredo Costa com dinheiro da renda la 
dígena. Repor ii3,89 (fl. tóijB). 

Compra de um telefone para sua residência pago pela renda indí- 
gena ao Sr. LÍdio Diniz Henrique Fls. 9l6,9l8,9/i0,15il7,ia62|, . . . 
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U - Deixou de instaurar inquérito administrativo contra o Sr. Boa 
nerges Fagundes dc. Oliveira, apesar de ter conhecimento do fa- 
to ocorrido na Ilha de Bananal, através do relatório de Nilo 

Veloso (tt. 918).. 

5 - Utilizou a verba de® 6.000.000 oriunda da IR-5 P£.?a pagamento 

de vencimentos de contratados da sede (XI. 919) • 

6 - Mandou Dival Jose de Sousa vender pinho serrado era Fioravante 

Esperança e Cacique Capanema por coleta de preço (f 1.1735)- ' 

7 - Autorizou Sebastião Lucena a vender a nrodução agrícola de Ca- 

cique Doble (fl. 1867). 

8 - Pela OSI no 73, de 07.07.'66 mandou Divtl liberar 1.210 duzi 

as de tábuas para Irmãos Fernandes S/A e 1.500 toros tábém a 
* favor da mesma firma, apesar do parecer 215-H, de 19.07.65, da* 
Consultoria Geral da República (DOU fls. 8562). (f ls. 3261). 

9 - Autorizou pela Ordem de Serviço nfl 59 liberarão de toros exis- 

tentes no Posto Indígena Dr. Selistre de Ctimpos (fl. 2205)- 

10 - Autorizou a venda sem concorrência de 1.500 dúzias de tabuus / 
- de pinho em Selistre de Campos a Ernâni Coitinho ao preço de 

HB 10,50 quando Dival já recusara preço de 12,20 a Madei- 
reira Lima Ltda. em 28. 08.57 (fls. 2666,2868, por achar insig- 
nificante). Pr e Juf zoJÉ H8 2.550,00 (fls. 2807,2856). 

11 - Autorizou a retirada de madeira do Posto Indígena Duc*ue de Ca, 

xias, desrei digo desrespeitando ordem de suspensão do Mini st e 
rio da Agricultura (fls. 2894,2895). 

12 - Determinou o pagamento do aluguel da Sede da EJ-7 pela renda / 

indígena, apesar de no contrato, publicado à^página 11 do DO cb 
Paraná, declarar na cláusula 7 que correria \ conta da Lei no 
íi.900 de 10.12.65, U*t* Zia-Anexo k - Poder Executivo-05- MA - 
il.05. 26-SPI-3.0. O.C - Despesas corientes - 3. 1.0. C. -Despesas ds 
Custeio - 3.1.3.0 -Serviços de Terceiros - 10.00 LÔcação ^ de 
bens moveis e Imáveis '(Verba Orçamentaria). A determinação d â 
tada de ik de agôsto refere-se a aluguéis atrasados (f 1.2929). 

13 - Mandou Dival liberar 105 toros a favor da Industria e Comercio 

Antonio Saad S/A, quando o mesmo só havia pedido a liberação de 
80, contrariando o Parecer 215-H e a proibição ministerial (fls. 
3357,3359). 

líj - Empréstimos de dinheiros públicos (fl. 1527). 

15 - Mandou Dival liberar 3^2 toros no PÔsto Indígena Xavier da Sil- 
va, Londrina, a favor de Kantor & Franco Ltda-, desobedecendo o 
Parecer 215-H e a proibição ministerial (fls. 3359,3362). 
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16- Mandou Dlval liberar 2.025 toros em Selistre de Campos , em fa 
vor de Ernâni Coitinho (fls. 3^-5,3^33). 

17 -Mandou Dival liberar 3.38I toros em Selistre de Campos, em fa- 
vor de João B. Tonial & Filhos (fls. 3^39 ? 3U57) • 

13- Falta de axação no cumprimento dos deveres por nao ter punido- 
Sebastião Domingos da Silva, quando denunciado pela venda de 
15 reses no Posto Indígena Mariano de Oliveira, em Minas Ge- 
* rals (fl. l/j80). 

19 - Transferencia em cessão gratuita e definitiva de uma viatura/ 
marca Chevrolet C-lZi, 1965, cabine dupla, em perfeito estado 
de funcionamento para a Plícia Rural do Estado de Minas Gerais, 
- sem obediência às formalidades legais (fl. 3i|81). 

20- Recebia gratificação mensal de (8 U50.000 por fionta da renda in 
dígena, apesar de ocupar Cargo em Comissão (fl. 1537)- 

21 -Deixou continuar a exploração de cassiterita, 'em Rondonia, ape 
3ar da proibição ministerial (fl. 158il). 

22- Autorizou sem lieença ministerial Sebastião Lucena a vender ma 
' deira nos Postos da IR-7 (fls. 372*1, 373D. 

23- Afastou da Chefia da IR-9, o Sr. Alberico Soares Pereira, pelo 
fato de ter realizado expedição nas terras do Igarapé- Flor esta 
no rio Candeias, com o ftm de verificar ae íavia exploração e 
assassinato de índios pelos garimpeiros (fl. 1|007>. 



to 



heroioss (faixai RA 

1- cárcere privado de IrZõõlT^cQnstruiu uma prisão dentro da po 
dridão da estribaria, sem iluminação e nem aeraçao (fl. 1821). 

2- Não comprovou o adiantamento de. M 5.000,00 (fls. 1878, 2586). 

3- Assinou recibos graciosos de quantias vultosas, segundo suas 
próprias declarações e não foram efetivamente recebidas (fl.... 
2596, 4733, U738&. 

'jlLTQN BRAllDÃQ (funcionário do M.A.) 

1- Deixou contas no Hotel Amazonas a serem pagas pela IR-l, ape - 
sar de receber diárias e gratificações (fl. tóW) • Repor 3 ... 
Q 16.720. 

IRIDIANO AFIÁ&TSBO £2 OLIVaiRA 

1- Denunciado como vendedor de 130 a Hi2 reses, com documentos 
fitem reconhecida, o que comprova a irregularidade e a desonosti- 
dade (5» Inspetoria, em Campo Grande, MT), (fl. 571) 

2- Vendeu 20 reses dos índios Carajos, sem autorização, a uma repar- 
tição do Ministério da Agricultura (f 1.598). ^ 
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3- Tido como desonesto no SPI (fls. 718, SZtf., 1519). 

4- Nomeações irregulares no SPI (fls. 826,8Zjl,889) • 

5- Efctuou venda antecipada de procutos agrícolas (na folha) do Posto 
Indígena Guarita, atingindo um montante de 3 6.000.OO0, (f 1.826). 

6 -P.esponsáVel pelos desmando da Inspetoria do Paraná (f 1.837). 

7- Responsável pelos crimes de admissão irregular de funcionários na 
IR-3, em 1960, para servirem em Brasília e que so entraram em exar 
cicio em 1961, e de retroação de data de admissão para efeito de 
enquadramento pela Lei 3-772 de dezenas de funcionários para aten 
der a pedidos políticos (fls. 889,892,369,213 a 216,923,925,221 a 
226). 

8- Venda irregular de gado quando Chefe da IR-8, em Goiás, para pagã 
monto de compras de materiais fictícios (fl. 8/il) . 

0- Depois de aposentado aceitou, fraudulentamente, a designação de 
Assessor do Sr. Jose Fernando da Cruz, na m-7 com gratificação / 
de (3 500.000 pagos pelarenda indíjena (fls. 8i£,1953). 

10- Irregularidades praticadas quando Chefe da IR-5, em Campo Grande, 
MT. Foi pedido inquérito que concluiu pela sua culpabilidade, com 
pedido de demissão c reposição da importância de Q 103.1*84,30 an- 
tigos, além de constatar Salta de material e inexecução de servi- 
ços, no montante d« % Il6.0p0.00 antigos (fl. 8iil). 

11- Venda irregular de 150.000 dormentes (fls. 910, 1519, 1603, 1780, .. . 
991, 18/43). 

12- Falsificação de recibos de compra de material da Firma Nain Dibo, 
Campo Grande MT, par aefeito de prestação de contas quando Chefe- 
da IR-5, tendo sido afastado desta por haver praticado uma serie 
de delitos, entre êies, a venda indiscriminada de gados (f 1.1519). 

13- Implicado nos Procs. SPI nfis. 2955, 295/l • Wtf*, ^53; 58^7/52e PR 
nfi 12.50/4/51 P or irregularidades (fls. 1520). 

lk- Perseguição aos funcionários: calúnia, injúria e difamação aos afi 
tecessores (fls. 1612 a íM% 9 1730). 

15- Linguagem insólita (fls. 16£í2, 16/(5). 

16- Venda de gado sem coacorrência por preços irrisórios (fls. 16ÍJ2 , 

1#5, 396, 397, 366). 

17- irregularidade na extração de madeira, como também por maus trata, 
mentos inflingidos aos índios no Posto Indígena Guarita e Paulino 
de Almeida, inclusive com raspagem de cabeça e uso <ie palmatoria- 
(fls. 3776, 177it, 1776, 1777, 1780, 177W. 

18- Torturas de ínicos em instrumento de tortura, denominado "tronco , 
em sua gestão no Posto Indígena Guarita (fl. 3777). 
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19- Disparou revólver contra o índio (menino) Arlindo Candinho (fls. 
177il,1775,1777,1780). 

20- Devastou os pinheiros do Posto Paulino de Almeida (fls, 177W,-» 
1775,1776,1777). 

21- P&deu o Coronel de Tribo, Gervásio Lima, que reclamou contra a 
devastação dos pinheiros (fls. 1776, 1777)» , 

22- Confessa irregularidades contábeia na IR-5» quando esteve por 
11 meses na Chefia (fl- 382). 

23- Escravização de índios em proveito próprio (f 1.177W. 
2i|-Exonerado da Chefia da IR-8 por irregularidades em contratos de 

arrendamentos de terras, lotação de funcionários e çutras (fls.. 

301). 

25- Compra na ctíade de Tupã, de um trator Fordsotf Ma?or, sem concor- 
rência (fl. 366). . 

26- Aplicação da renda indígena sem plano aprovado pela Diretoria, 

(fl. 366). 

27- Irregularidade funcionais (fl. 380). 

28- Recebeu no Posto Indígena Guarita a quantia de Q 300.00 pará de* 
pesas de, viagem, som ter prestado contas (fl. 2255) • 

ISMS AHTOMIO . BAVAKBSCO. 

1- Liberação de madeira "sassGpxaz" no Posto Indígena Dque de Caxias, 
apesar das várias proíbiçSes entre elas o rádio-circular 81/BW, 
de 23.03.65 e do Parecer 215-H (fl. 332^). 

2- Assinou recibo gracioso para fraude em prestação de contas (fls. 
1725, 1877,2417,2Z;03,2596,^733). 

3- Rasgou documentos comprometedores que podiam provar fraude 
prestação de contas (ris. 1877,1872). 

U- Recebeu (3 500.000 para despesa no Posto Indígena Mannel Ribas e 
não prestou contas. Repo. (fls. 1998). 

5- Vendo madeira e faz roçados em proveito príprio no Posto Indígena 
Duque de Caxias (fls. 2882, 2883, Íl68l). 

6- Prestação de contas conf essadumente forjada para encobrir a frau- 
de de recibos falsos no valor de g$ 6.000,000, saindo o dinheiro / 
da randa indígena (fls. 21(3-7) • 

7- Acumulação não permitida dos cargos de digo_na Secretaria de Agri 
cultura e na Delegacia de Polícia de S. Jerónimo e na Prefeitura- 
de Santo Antônio do Pt.raíso)fl. 2Í0-7). # 

ÍTALO SAMPAI O 

1- Corresponsavel na concorrência irregular da venda' de * 
Firma João B. Tonial & Filhos Ltda. em Xanxere (fl. 2276). Idem, 
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Idem, cora Industria Antonio Saad s/a e Coraerèio (fls. 22.73 j227li, 
2275). 

2- Conivente na venda de 1.000 pinheiros sem concorrência a Baptis- 
ta Pigatto e Cia. Ltd«. -em Fioravante Esperança, Palma (fls.... 
2583,2935,2936,3103 a 3134). 

3- Corresponsavel da concorrência administrativa irregular para ven 
da dc 5.000 m# de sassapras a Max Weisc, no Posto Indígena Du- 
que de Caiias (fal. 2291 a 2293). 

ITAMAK ZWICHSR SIMÕES 

1- Compra de um caminhão adquirido do Posto Indígena Vanuíre, sem 
verba específica nem crédito especial, prevalecendo- se do sou 

C crédito pessoal (fl. 7 5 6,675). 

2- Compra irregulc-.r de um segundo caminhão 1 presta:ao na cidade de 
Tupa, agravado pelo emprego irregular da verba (1.0. 0.0 -Custeie 
16. CO Encargos Diversos- 1.6.23 Diversos (fl-7, 553). 

3- Venda irregular de um eaminhao da Ajudancis de Suo Paulo, sem as 
formalidades essenciais ao próprio SPI, no caso a Ih-5» sendo co- 
nivente como comprador, Jose Fernando de Cruz (fls. 6, 7, 680). 

U -Irresponsabilidade funcional; deixou de atender aos serviços de 
sua obrigação (do SPI) para atender aos serviços particulares do 
General Moacir Ribeiro Coelho (fl. 680). 

5- Eesponsável pelo desaparecimento de gado dc Posto Vanuíre, ape- 
sar de pertencerem ao Posto Carvalho Pinto (fls. lZi83)« 

6- Corresponsavel pela exploração contra os índios, praticada por 
Santinho no Posto Capitão Iakrl, Bauru, SP (fl. 1565). 

7- Dado ao vício da embriaguês (fls. 157^i, hOZ9), 

8- Desafiou o índio Mai.uelsinho e ameaçou-o dar 3 tiros na cara^EI. 
1566). 

9- Metade das terras do Posto Vanuíre estão arrendadas ao seu pró- 
prio encarregado (Itamar) como se índio fosse (fl. 1566, 4029). 

10- Vende ao índios tudo que recebe para o Posto Indígena Vanuíre , 
e cobra deles até passagem nos carros do SPI (fls. 1682) . 

11- Esccavizou por 2 anos o índio Manuelzinho da tribo Guarani (fl. 
1682) . 

12- Vende o gado do índio anualmente (fl. 1682). 

13- Arrendou todas as terras do Posto, chegando as cercas a cort< rem 
o terreiro dus casas dos índios (fl. 1682). 

Ih- Kandava os índios amanharem as terrt-s e, em seguida^ arrendava 
a terceiros, sem indenizá-los (fl. 1682) e sem empregar corre- 
tamente o produto (fl. ii030). 
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Infringia maus tratos aos índios (fl. ZiOj50). 
Conivente com Nilo Veloso no desvio de Qi ZlOO.000 que deviam ser 
aplicados no cultivo de bananas do tísto Indígena Carvalho Pinto 
e foram aplicadas na compra de Zj novilhos que ficaram no poder 
de Itamar. para criá-los de maia, com Nilo Veloso, em terras dos 

índios (fl. hPZ9). 
Confessou a Otávio Pinheiro que no SPI nãi era honesto(fl.Zi029). 
Recebeu da Delegacia Federal de Agricultura uma p artida de mi- 
lho para semente aos Postos da Ajuduncia de são Paulo. Vendeu / 
ao comércio parte desse milho o que foi constatado por Otávio - 
Pinheiro que o mesmo estava no Armazém de Pedro Muro (fl.Zj.029)» 
Diz uue nao tem medo de comissão de inquérito do SPI porque su 
borna a todas ela (fl. Zi029). 

Declarou haver subornado o Sargente Eachild Simão Heloucom a & 
portância de© 500.000 (fls. Zí030) posl é fácil comprar cons - 
ciência de quem leva padrão de vida superior as suas posses, com 
pletando o deficit orçamentário com recebimento de "propinas" - 
Ifl. Zi030). 

Fazia pagamentos secretamente. Foi constatado que de uma conta 
de (f3 2.000.000 pagou apenas a importância de 5$ 1.300 .000, cuja 
importância se referic a uma Serraria comprada em sio Paulo 
instalada em Mato Grosso (fl. Z*029). 

Responsável pela não prestação de contas do adiantamento de 
(3 5.000,00- correspondentes ao TC-23. 018/67 (fls. 1|695). 

IVAN EDSON GADELHA 
Quando chefiava o Posto Indígena Fraternidade Indígena vendeu 
os equinos do Posto e comprou gado. Em seguida vendeu o gado e. 
corapr.ou armas. Novamente vender as armas aos índios. No fim da 
barganha o rebanho está reduzido em 50# (fl. 1789). 
Recebeu dinheiro da Inspetoria para aquisição de animais e não 
os comprou, embolsando o dinhoiro (fl. 1789)* 

Alienou as máquinas de uma Serraria da 3B-6 por uma insignifi- 
cância, trocando-as por umnotor a óleo, importável, de 18 IIP, 
(fl. 1789, Uoil). 

Desmontou maquinas e arados do Posto com a finalidade de utili 
zá-lcs na construção de uma balsa, alheia ao património do SPIi 

(fl. 1789). f 
Responsável pela venda de 260 rêses do gado particular dos Ín- 
dios no Posto Indígena (fl. Zl268).. 

Sedutor de índias entre as quais Noemia, da Tribo Parecis (fls. 
1789) . 
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JAIR DE OLIVSIRA 

1- Vendeu seis vacas e uma novilha c abateu várias outras em pro 
veito próprio, em conivência com Florindo Miguel (fl. 2823). 

JAPIIET CHAVES KEVES 

1- Irregularidades contábeis: assinou recibos graciosos para ffsu 
de em prestação de contas (fls. 1722, Zi733, Itf33,kl31) . 

2- Responsável pela não prestação de contas do adiantamento de 
(8 3.000,00 (fl. 1878, 2596). 

JOÃO BARRETO de scuza 

1- Retroação de data de admissão para efeito de enquadramento pe 

lo art. lc da Lei 3^3 Ifls- 1625, 1639). 

JOÃO BATISTA C0":^£a 

1- Espcancamento de índios com palmatória (fls. 1505,l68ií). 

2- Tentativa de etJ orçamento e, após penduramento pelos pulsos ób 
garoto índio Salico no Posto Indígena Fraternidade Indígena / 
(fl. 1681, 1682, 1793, hOlU, il292). 

3- Exploração do trabalho indígena (fl. 1681). 
li- Cárcere privado de índios (fls. /l03!i,Í£92) . 

5- Desterro de índios do Posto para trabalhos em fazendas estra- 
nhas a título de castigo (fl. 15l6). 

6- Negociatas com terras indígenas (fl. 1505). 

7- Sedução de índias (fl. 1505j 1682). 

8- Rapto da índia Florisbela (fl. 1682). 

JOÃO BATISTA TOKIAL E VftLMOR TONIAL 

1- Divisão ilegal dos pinheiros arrematados em Zanxerê entre 
de 30 firmas, sem que o contrato o permitisse (fl. 18I;0). 

2- Beneficiários da concorrência irregular e protecionlsta na ven 
da de 10.000 pinheiros en Xanxerê (fls. 2276 a 2280). 

JOÃO CARDOSO DOS SALTOS (João Vaqueiro) 

1- Omissão à assistência aos selvícolas (fls. 850). 

2- Recebia gado de meia para tratar em terras do património indí- 
gena, tanto que já possui pequena fazenda (fls. 850,lii8l). 

3- Seu gado penetrava e destruía a pequena lavoura indígena {tis. 

852). t „ . | 

U- gado indígena era utilizado todo seu beneficio, nao aos indí- 
genas nenuma cota de leite (fl. 852). 

5- Corresponsável na devastação do gado do PÔsto Mariano de Olivei 

ra, a 7C$ (fls. 852). 

6- corresponsável na venda criminosa de 8 animais, um engenho de 
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de cana, tachos de cobre, uma junta de bois e um grupo gera- 
dor (fl. 852.). 

JOÃO FERNAHDES MOREIRA 
Comprou materiais para a IR-9 sem licitação (fls. 370i|). 

Irregularidades contábeis: não fazia contabilização nem regis 

tro de qualquer esécie na IR-9 (fls. i*019). 

Envolvido no caso de exploração de cassiterita, em Rondonia - 
(fl. i|117). 

Responsável pela não prestação de contas de ffí 30.000,60, cor- 
respondentes ao TC-13. 232/67 e de <ZJ 11.000,00;, correspondentes 
ao TC-23.C18/67 (fl. W95). 



JOÃO FOI: SECA DE MORAES ' 

Conivente com Ivan Edson Gadelha na venda de 270 reses do ga- 
do particular dos índios no Posto Indígena Fraterinidade Indí 
gena (fls. 2*011, Z|268). 

Responsável pela venda de 1.500 reses do Psoto Indígena Fra - 

ternindade Indígena (fl. ^011). 

p JOÃO FRANCISCO f£A SILVA 

Hospedava índios em sua residência e emitia vales à conta da 
renda indígena, cujas faturas'de pagamentos finais eram assi- 
nadas por sua filha Sara, devido sua condição de funcionario- 
(fls. 15W, 1536, 1539, 3ii5íi(). 

Assinava recibos sempre em quantia superior a que recebia(fls. 
1534). 

JOÃO O^CIA DS LIKA 

Assinou recibos graciosos, dando quitação de quantias 
segundo suas próprias declarações e não foram efetivamente re- 
cebidas (fls. 259ó,2i*03,l377>4733). 
Vendeu, irregularmente, 500 pinheiros no Posto Indígena Ravier 
da Silva, Londrina, com edital publicado na Folha de Londrina, 
quando a coleta foi feita em Curitiba, dando ganho de causa a 
Serraria S:nta Tereza, de Lantor & Franco Ltda. por preço de 
3 19.000, quando a Serraria Irerê, de Isidro Maximino ofertou- 
@ 21.050, dentro das cláusulas do Edital. Prejuízo a repor (3.. 
m 1-025,00 (fls. 3155 a 3168). 

Kaltratos aos índios e trabalha em regime de escravo, em pro - 
veito próprio (fls. 1720, 1721). 

Inutilização de documento publico qual seja o rasgar do recibo 
gracioso que deu a José Fernando da Cruz (fl. 1977). 
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1- Conivente na venda irregular de 150.000 dormentes ferroviá- 
rios, no Posto Indígena Guarita (fl. 1519,1603,1612) . 

JOÃO VIEGaS huniz 

1- Chefiava o Posto indígena Irineu de Souza em constante esta. 
do do embriagues (f 1.1682). 

2- Utilizava o dinheiro de Posto para suprir os índios que tra. 
balhavam em seu próprio benefício (fl. 1682) . 

3- Apropriava- se do vencimento de 2 funcionários do SPI (índio) 
Augusto íjuexo e seu irmão, obrigando-as a trabalhar no Sa - 
rin^al cora péssima comida (fl. 1682) . 

k- Esfaqueou o índio Coraci do Posto Indígena Galdino Pimentel 
(fl. 1682). 

5- Acusado de maus tratos aos índios e como fornecedor de aguar 
dente aos mesmos para fins de lucro (fl. 1682) . 

6- Castigava os Índios com palmatória tfl. 1682). 

7- Tentativa de esbulho da produção agrícola dos índios no Po.s_ 
to Indígena Santana, na IR-6, não concretizada devido à in 
terferência de Américo Antunes de Siqueira (fl. Z1269). 

8- Cárcere privado de índios (fl. 1682) . 



JQSS AUGUSTO PÂRnlGA 
1- Certificou recibos de mercadorias querunca chegaram aos ?o£ 

tos da IR-6 (fl. /iolO). 
£- Confessa que certificava graciosamente as contas de Jose 

Batista, sem ver a mercadoria (fl. 4015). 



■ 



1- Assinou recibo falso alterando o valor dos gastos do rep 
da lancha "Chavion", em conivência com M.M. Araujo (fls.10, 

3U5). 

JQSj DOMINGOS 

1- Autorizou admissão irregular de pessoal na IR-3 e concordou 
com antecipação de datas para efeito de enquadramento. Os 
funcionáris admitidos na IR-8 tiveram exercício em Brasília 
e jamais estiveram em Goiânia (fl. 372,889). 

2- Mandou a IR- 7 ceder sua Estação de Radio para ser instalada 
em Foz de Iguaçu para cobertura política do Ministério da A 
gricultura, quando da inauguração do Hotel (fl. 1866). 

JOSá MASIimO - TELES FILHO 

1- Enriquecimento sem causa (fl. 84I, 157^1). 

2- Envolvido em negociatas de magno e castanha-tio-para na Ht-2, 



Kj - eh - w 





na IR-? 
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, (fls. 841, 157Ô). 

JOSS DE MELO FIÚZA 

1- Pagou conta de hospedagem do Sr, José Fernando da Cruz, no Ho- 
tel Amazonas, com o dinheiro do SPI Cfl* 340). 

2- Vendeu gado irregularmente quando substituto do da Chefia da / 

IR-9 Cfl 1583). 

5- Autorizou Plínio Sebatião Xavier Benfica e também Luiz Adalco 
Cortes a pesquisar casoiterita ao longo do rio Lages (fls.4007, 
4107, 4108). 

4- Não fez contabilização nem qualquer registro do contrato na 
IR-9 (fi. 4019). 

5- Envolvido nas negociações de minérios (fls. 4007» 4107» 4108, 
1011» 4112). 

6- Assuntos de Segurança Nacional: obtenção de registro da Direto 
ria de Rotas Aéreas dos campos de pouso construídos para aven- 
tureiros e registrou no nome do SPI , localizados, no Igarape- 
Floresta, Igarapé- Paciência, Estrela, Nova Vida, Vila Rondõnia 
e Arquimedes, no território de RondSnia (fls. ^097» 4098 ,4344). 

7- Não escrituração dos livros da IR-9» 

JOSÉ MSUDES BSRNIS 
1- Endereçou carta a José Fernando da Cru s pedindo dinheiro 
comprar uma casa para si Cfl» 1583)» 

JOSé M0H0EH0T 

1- Quis aoropriar-se de dinheiro encontrado em cofre na IR-5, 

transmitir a Chefia (fl. 925). 

2- Prática de irregularidades em arrendamento^,, inclusive, cele- 
brando, contrato com menor de 5 anos, filho do Sr. Leôncio 

Souza Brito (fl. 925). 

3- Recebimento irregular de passagens aéreas para iíato Grosso, qm? 

do ali já se encontrava (fl. 926). 

JOSÉ MOHSEKOT FILHO 

1- Vendeu uma camioneta marca Ford- ICO, ao SPI, pelo preço de uma 
nova, quando encarregado do Posto Buriti da Ei-5 (fls. 1533). 

2- subtraía grandes partidas de arroz da produção indígena para 
vender ao comercio de Campo Grande, quando encarregado do Pos 

to Buriti (fl. 1583).. 

3- Vendeu uma Ccimioneta Willys ao SPI t sem concorrência, apesar / 
de ser funcionário (fls. 12, 636, 699). 



ao 
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ii- Removeu o funcionário Ducastel Guttierez, de Campo Grande pa- 
ra Manaus e de Manaus para Belém, a fim de impedir que o mes- 
mo prestasse depoimento à CPI, sobre o massacre de um homem 
branco e a venda de diversas cabeças de gado, sem explicação 
do emprego do dinheiro (fl. 12). 

5- Acusado pela imprensácomo corrupto, desumano e tombem por uma 
série de irregularidades praticadas na 5 a IH (fl» 147). 

6- Enriquecimento ilícito: pos ui vários caminhões adquiridos sem 
meios legais aparentes (fls. 337, 373ii). 

7- Acusado de haver recebido arrendamento de terras da região do 
Kadiueus, emitindo recibos, como teiido recebido gado ao invés 
de dinheiro, tendo embolsado o dinheiro (fls, 3771 ■ 377W» 

8- Tentou subornar Abílio Coelho Aristimunho por® 700.000 (se- 
tecentos mil cruzeiros), a fim de facilitar negociata das te£ 

ras da reserva Naliquem (fl. 3367)» 

JOSÉ PEDRO KAMOS 

1- Lavra terras gratuitamente (fl. l8 L j5). 

2- Falta de cooperação com a Comisrão ao manifestar ma vontade / 
(fl. 1855). 

1- Conivente na venda de gado na IR-5 som autorização (fl. 9* 
2r Recebeu, indevidamente, de Josias Ferreira de Macedo JB 20.0CQ 
em 1962 e não repôs e nem prestou 'contas (fl. 9h0). 

3- Alcance de (R 100.000 por não prestação do contas do adiantamen 
to referente ao Proc. Z|20. 168/6*2. Idem de O 100.000 Processo 

nc ii20. 169/62 (fl. 1708). 
U- Liberou 123,977 m3 de sassapraz ao prço de (3 1.300 por metro 

cúbico no Posto Indícena Duque de Caxias, apesar da Circular - 

Rádio 81/IR-7, de 23.03.66 e do Parecer 215-H, da Consultoria 

Geral da República (fl. 333k) • 
5- Recebeu vale na IR-7 dá^C 20,00 fornecidos por Sebastião Luce 

na, em 21.09. 67, ainda não resgatado (fl. 3732). 

JOSIAS FERREIRA DE rlACSPO 

1- Alcance da importância cie fiS 1.200.000 recebido por suprimem;, 
de Maria de Lourdèr de Castro Maia, em 1962, para a expedição 
não realizada no rio Arariquera (fls. 6v, 7v, 12v, 332- Arts. 
878 e 338, letra "E" do Código de Contabilidade da União). 

2- Gastou mais de 520 mil cruzeiros antigos em despesas de automo 
vel cora a família de Moacir Ribeiro Coêlho (fls. 682, li|82). 
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3- Ordenou o transporte do motor do automóvel particular de Ko& 
cir Ribeiro Coelho em uma camioneta do SPI do Rio para Sao 
Paulo (fls. 7v, Z*\05). 

k- Feriu o disposto no art. hl do Dedreto-Lel 2206, de 20.05-liO, 

que disciplina depósitos dc adiantamentos a funcion rios pu- 
' blicos no Banco do Brasil. 

5- Utilizou valores da Verba Orçamentaria para pagar e retirar / 
jóias da esposo de Moacir Ribeiro Coelho penhorados na Caixa 
Económica da Guanabara. 

6- Responsável pela não prestação de contassem tempo hábil, de 
2 adiantamentos de N ® 600,00 cada, correspondentes ao Proc. 
TC-58. 310/63 (fls. ÍI730/32). 

JTjRAi;DIK MARCOS DA FOI^SKCA ' 

1- Estranho ao SPI, fornecia passagens a estranhes conforme re- 
quisições 120, 122, 125 e 127/62, em favor de Eunice Cunha 
Angeom, pessoas das missões, David de Oliveira, Genésio Pi - 
nheiro Canguçu e Miguel João Genésio Pinhheiro (fl. 8). 

2- Representando o Território de RondSnia, em Brasília ,Recebeu 
passagem Bz Rio Bz sem ser funcionário. REpor (fl. 926). 

LàUDí&II.O SOARKS SILVA 

Irr Conivente na falsificação de dois recibos de gradeamento 
15 alqueires de terras em Guarita, sendo o nfi £j8, de 28.09*65 
70.000 totalizando 3 1.050.000 e o de nfi 8 os mesmos 15 
alqueires em 12.11.65 a 2Í ZjO.OOC. totalizando (3-600,000 (fls, 
2252, 2258). 

L^URO DS SOUZA BUENO 

1- Torturador de índios no "tronco". No Posto Indígena Manuel Ri 
bas ohegarama fraturar o fémur de índios por esse processo, jun, 
tamente com seus irmãos, Raul de Souza Bueno, David de Souza / 

"Bueno, e Vivaldino de Souza Bueno, mantidos irregularmente sob 
a Chefia do Raul de Souza Bueno (fl. 1719,' 1731, Wl39).. 

2- Cárcere privado de índios (fl. Wí39). 

3- Trabalho escravo de índios com trocas de serviços com Vitor Mi 
nas Tonolher Carneiro e João G;rcia dc Lima (fls. 1721, 

k- Violências e arruaças (fls. Zj2i39,1719) • 

5- Enriquecimento ilícito (fl. ZUl39). _ Í|H 

6- Esbulho do trabalho indígena como no caso do roçado do índio ye 
lho Sebastião Bernardo )fl. ZUi39) . 
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LOURDSS SEBASTIANA MODESTQ 

1- Perjúrio: participou da Comissão que tomou depoimento de José 
Liça Albcrnaz, mas declarou em seu depoimento "que não conhe- 
ce qualquer assunto que envolveu irregularidades... nunca te 
ve notícias, nem por ouvir dizer de irregularidades havidas 
na IR-6», (fl. 

2- Ma vontade e hostilidade à Comissão. 



LOUKINALDO hLLDJRIZ RODRIGUES VELOSO 




1- Até hoje não prestou conta da importância de H (?5 100,00 (fls. 
£597). 

2- Assinou recibo gracioso para fraude em prestação de contas / 

(fls. hl31, Kll8h 

LOUKIVAL D A KOTA CABRAL 

1- Venda de 500 rêses na IR-7 sem autorização, pois o Diretor ha 
via consentido somente na venda de algumas cabeças para cor- 
brir pequenas despesas (fl. 928). 

2- -Ordenou que o Serviço de Radio do SPI prestasse serviços par- 

ticulares para o Deputado Valério Magalhães, em coppanlfti poli 
tica (fl. 997). 

3- Indiciado pela Sindicância do Kájor Jaime Moreno que contem os 
elementos que concorreram para seu afastamento do Serviço, mas 

não houve punição (fl. 997). 
Zi- Responsável pela iniciativa' de corte de madeira quando Chefe 
da IR-7» concordando que a firma vencedora da C.P.,Abdo 3ittar, 
transferisse' os direitos da exploração a Irmãos Maia S/A (fls. 

1729). 

5- Estabeleceu código Secreto na IR-.7, ™ para cada Posto, difererj 
tes entre si. As mensagens cifradas quo usavam se referiam, a 
contagem de pinheiros derrubados, aos preços, dos negócios fecha 
dos, aviso de próxima chegada de Comissão de Inquérito e a movi- 
mentação ffinanceira. Eram rasgadas e não íicava, nenhuma co^ia 

- nos arquivos (fls. 1729,1780).. 

6- Coniventes com o grupo que comandava as irregularidades exis - 

tentes no SPI (fls. 717,817). 
*?- Foi prêso em Fernando de Noronha em de.correncia da intentona Cp_ 

munista (fl. 910)'. 
8- Venda de gado na IR-5, juntamente com Francisco Furtado Meire 
les e Nilo "Veloso, sem credencia^ para tanto, pois apenas par- 
ticipava de Comissão de Inquérito (fl. 927). 
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LUTZ DE FRANÇA PEREIRA DE ARAUJO 

1- Deixou, por desídia, de remeter a prestação de contas de 1966, 

da IR-5 (fl. 15*15). 

2- Recebeu adiantamento feito pelo Fundo Federal Agro-Pecuário do 
Ministério da Agricultura, mas não fazia a escrituração regu- 
lar e diz que não sabe a importância exata (fl. 1584). 

3- . Conivente na venda irregular de 150. OCO dormentes, no Posto Gug 

rita, (f ls. 1603 a 1605, 910). 
h- Conivente no empréstimo de dinheiros públicos por vales (fls.. 

1539, 4057 ,4058, 1527). 

5- Perjúrio: nega conhecer o empréstimo a Benedito Piment el , quan- 

- do no vale existem anotações de seu próprio p unho (f 1.4057/8). 

6- Pagou a compra do telefone particular para o Col. Hamilton de 
Oliveira Castro ao Dr. Lydio Diniz, com dinheiro do SPI em um 

- cheque de Q 2.000.000 sendo 3 1.500.G00 por honorários e (8 .. 
(S 500.000 pelo telefone (fl. 4l66) . 

7- Compras durante o prazo de proibição e sem concorrência, prin- 

- cipalmente, na Casa Matias e na Importadora Mundial de Ferra - 

gens, do Rio (fl. 904). 

8- Conivente na retroação de datas de admissão para efeito de am 
parar sua filha Marim Silva Araújo, pela Lei 3772 (fl. 

9- Tinha ciência de invasões de terras que estavam afetas a Seção 
do Património Indígena (SIIÍDI) e não tomava nenhuma providen - 

- cia (fls. 891). 

10^ Foi Presidente do Comité do Partido Comunista, em Jaboatao,Per 
nambuco e foi prêso em Fernando de Noronha em decorrência da 
intentona Comunista (fl. 910). 

11- Manipulador da renda do Patrimônio Indígena, cuja escrituração 
deixou de efetuar desde 1964 (f 1.910). 

12- Recebeu a quantia de (?$ 20.000.000 do Ma^or Vinhas Neves, con - 
fessando à C.I. presijádida pelo Dr. Auto Timm Fontes, não pos 
suir a prestação de contas do referido dinheiro (fl. 1518). 

13- Emitia cheques ao pottador, .em saques, da verba orçamentaria, 

- contrariando o parágrafo 3» do art. 47 do Dec. 2206, de 20.05. 
^0, (fls. 1518, 1*769,4775). - 

14. i^ue os vales referentes a hospedagem de índios, mesmo depois 
de processada a fatura, não eram devolvidos ao imeressado e 
• que as faturas eram do valor superior à soma dos vales corees- 
oondentes (fls. 1535, 1536, 1537, 1534). 
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15- Único responsável pela en-rega da chace e segredo do cofre ao 
Sr. Boanerges Fagundes de Oliveira, sem ter feito o correspon. 

i dente e imprescindível termo do Tomada de Contas e conferência 

de valores (fl. 1537). 

16- Inclui nomes de servidores em um telegrama, no qual solicita- 
va a permanência do Cel. Hamilton à fronte do SPI sem os mes 
mos terem conhecimento do texto (fl. 1533). 

17- Entrega criminosa do cheque n» 192.162, no valor de ® l8.8ZiO,20 
ao Sr. Cildo Furtado Soares de Meireles, sabendo que o mesmo- 
tinha sido demitido do SPI (fl. 197). 

18- Pagou, indevidamente, com recursos da renda indígena, o alu - 
guel do apartamento 102-B1.2 da Sqs. 203» em Drasília, resi - 
dência particular do Diretor do SPI, Cel. Hamilton de Olivei- 
ra Castro (fl. 1518). 

19- Responsável pela não prestação de contas do adiantamento de 
N(3 3ij.200,00, correspondente ao TC-23.018/67 (fls. Zi605) 
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LUIZ GUEDES DO 

1- Recebeu, como empréstimo, N ® 200,00 em processo regular para 
pagamento posterior de ordem de José Fernando da Cruz, impor- 
tância essa que não repôs, dando entrada numa prestação de con. 
tqs (fl. lOv). 

LUIZ HaffiffiS CJHHA 

1- Quando Chefe do Ponto Indígena Guarita foi denunciado pq; 
phet Chaves Neves em virtude do mesmo ter recebido por mais 
de um ano os vencimentos de sua esposa ja falecida (fl./iOll). 

2- Vendeu, antecipadamente, a produção agrícola do Posto Indíge- 
na Guarita, som autorização (fls. 927,336). 

3- Assinou recibos graciosos para fraude era prestarão de contas, 
(fls. 1723, 2596, 2Í128). 

k- Fraude: não distribuía aos índios sapatos, banha, fiimo e reme 
dios, a não ser Melhorai e fazia constar nas prestações de 
contas todos esses artigos (fl. 1851). 

5- Queda injustificável da renda do Posto Guarita na contabiliza 

ção (fls. 1851, 186W. 

6- No PÕsto Indígena Guarita o numero de agricultores jião^indise 
nas é superior ao declarado, o que significa que não são con- 
tabilizadas todas as rendas pagas pelos colonos (fl. 185D» 

7- Utilização de" milho, era espiga, do Posto Guarita, como paga - 
mento de dívidas inexplicáveis a Maroni & Ltuz Ltda- (fl. 1857)» 



8- 



10- 

11- 

12- 

13- 
Ih- 



15- 

16- 



1- 
2- 
3- 

h- 

5- 
6- 
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Venda de soja, milho, trigo e feijão e, incluindo, como consu- 
mo do Posto (fiu 1853). 

Assinou recibo gracioso de 6 milhões de cruzeiros antigos a fa. 
vor de José Fernando da Cruz, no Posto Guarita (f ls.l86Zi,22Íi5, 
4733, Í1738). 

Permitiu que funcionários, o Prefeito e as autoridades polici 
ais do município de Tenente Portela constinuassem a lavrar as 
terras do Posto Guarita sem pagar renda (fl. 136/0. 
Possui um automóvel Aero-Villys que alega ter adquitíido com e- 
conomia do casale herança de sua mulher (contradição porque a- 
legou que o ordenado não dava para viver), (fls. 186/*). 
Alcance: não comprovou os N (3 5.200*00 do adiantamento por su. 
priraentos recebidos da IR-7 (fl* 1878). 

Denunciado por Luiz Araújo da entrega de toros de madeira no 
Posto Indígena Guarita a v'rios compradores, inclusive Acir / 

Portes (fl. 2183). 
Falsificou com Laudelino Soares da Silva recibos de pagamento 
do gradeamento de 15 alqueires de terra em Guarita, sendo o de 
nfi u8, de Z8.09.65 a 13 70.000 igual a (3 1.050.000 e o de nfi 8, 
os mesmos 15 alqueires, porém com data de 12.11. 6? e com pre 
ço ftQ) /iO.000, totalizando (3 600.000 (fls. 2252, 2258). 
Paga desoesa de manutenção de sua família com a renda do Posto 

Indígena Guarita (fl. 136/0» 
A Cl constatou forte aparato policial constituído de uma patru 
lha permanente de cinco soldados da Brigada de Polícia Militar 
do Rio Grande do Sul no recinto do Posto Guarita. 

LUIZ YTICHAS KKV3S (Major 
Criação irregular da AJudancia BAHIA/MEJAS e da Ajudancia do 
Rio Grande do Sul, da Inspetoria Geral (fls.. l/i80, 1572). 
Recebimento criminoso de B 27.000,000 de Walter Samari Prado 

(fls. 1917, 3773). 

Compras feitas sem concorrência e durante o período de proibi- 
ção*, principalmente, na Casa Matias e na Importadora Mundial de 
Ferragens Ltda., do Rio (fl. 90Íi). 

Dilapidação do patrimônio indígena com gratificações a fuucio* 
nários Ja ocupantes de função gratificada (fls. 15*15, 15*i7). 
Não recolhimento à SINDI de certas transferências de numerário, 
feitas pelas Inspétoriaslfl. 15^7). 

Designação de funcionários demitidos para funçSes importantes- 
no SPI como a de Alberto Pizzaro Jacobina e, justamente, para 
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kl. 



São 



para Supervisor das tres maiores fazendas e Dorval Magalhães pa. 
ra Inspetor Geral (fls. 3779, 1572, ft&gt, hQ5k 7 U055, Zi05ó). 
7 - Apropriação de valores da Renda Indígena: 

a) (3 15-000.000 do produto da venda de gado da Fazenda 

Marcos por Jacobina (OT 15 e 16 do 38 de Manaus), (fls . 

1578, 2*055, ^056, /|021). 
*b) ffí 5-000.000 recebidos em dois cheques de Israel Praxedes 

por venda de gado sem concorrência em Mato Grosso, (fls. 

1687, 1688). 

c) ff! 17.000.000 condizidos p or Samuel 3rasil para sua resi 
dência, no Rio de Janeiro, produto de desconto de premis, 
sérias das Serrarias Reunidas Irmãos Fernandes S/A em a- 
giotagem (fls. 1733, Í73kf 1739, 1717). 

d) (B 35-000.000 - OP 20/10^3, de 28.07.65 
83 7.000.000 - OP 20/157, de 16.09. 65 
(3 12.000.000 - OP 20/189, de 29.09.65 
(B 17.910.000 - OP 20/1237, de 25.10.65 
ffS 7.000.000 - OP 20/1632, de 19. 0Zi. 66, todas transferi - 

das da IR- 7 pelo Banco Mercantil de Minas Gerais, agen - 

cia de Curitiba (fl. 192l|). 

e) !?} 2.500.000 da Ut-5 quando da posse de Walter Samari Pra. 
do, cuja única via de recibo esta na U & via da presta, 
çao de contas da renda indí gena de abril de 1965 (fls. • 

3771). 

f) 81 5.000.000 remetidos por Phelipe Brasil pelo B^nco Mer 
cantil de Minas Gerais (ti. 1759). 

g) & 12.000.000 remetido por Fernando da Cruz pelo Banco / 
Mercantil de Minas Gerais, conforme rádio 288/IR-7, de 
27.09.65, prometendo remeter mais ate o fim da semana (fl. 
2166). 

h) ff8 35.000.000 referentes a lh títulos de Irmãos Fernandes, 
cujo líquido desconto, çj 26.715,2ÍtO foi remetido colifor- 
me rádio 200/IR-7, de 27.07.65 (fls- 2172). 

i) (?} 18.000,000 oriundo de Xanxerê remetido por Jose Fernan- 
do da Cruz, em Curitiba (fl. 2175). 

j) (3 20.000.000 correspondente ao recibo de 0'6.06.65 
(3 5.000.000 idem 19.06.65 
JS lii.000.000 idem 31.07.65 
g} 7.000.000 idem 17.09.65 (fls. 2186). 

k) 21 7.000.000 (fl. 2201). 
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1) S3 6.000.000 do Posto Guarita (fl. 225W- 
m) ?í 1.000,000 referente a venda ce gado na IH- 8 (ris. 1536). 

8- Extraordinária ganância manifestada em constantes exigências de ni£ 
mcrário (fls. 2155, 2201, 2211, 1735). 

9- Linguagem insólita (fl. 1053). 

10- Enriquecimento 3em causa, de sua pessoa e de sua companheira Tere- 
zinha de Jesus Solino Silveira (fls. k05h, *t035, LiOkX, 

11- Exercício ilegal de comércio (fls. ^036, Z*037, ^035) • 

12- Compra de materiais sem concorrência publica (fls. 90il,3705, 3707, 
3706, 3708). 

13- Não prestação de contas de g} 77.750 (fls. iiOôO, í(06l). 

l/t- Determinação a José Fernando da Cruz paru descontar os títulos de 
crédito com agiotas (fls. 927, 922). 

15- Determinou ao Chefe da IR- 7 ignorar o Delegano Federal de Agricul- 
tura, assim como ele Major, não se submetia ao Ministro da Agricul 
tura (fl. 172ii). 

16- Recebimento dc "propina" através de um Sr. Jose, da Importadora 
Mundial de Ferragens, do Rio (fl. Zi059). 

17- Chantagem e extorsão (fl. 1|059) . 

18- "Societas scelleris" com Fernando da Cruz, Walter Prado e outros 
(fl. 1*059). 

19- Desobediência às ordens e normas ministeriais (fl. il06Íi, /j0Zj6). 

20- Empréstimo de dinheiro da Repartição (fls. í*057i Í1053, 2188). 

21- Delegação de competência a pessoa não funcionaria (fl. Z|0Ô2) . 

22- Espantosa dilapidação do patrimônio indígena através de três se 
ries de Ordens de Serviço Internas para todas as Inspetorias e pa. 
ra a Ajudância de Sao Paulo para: 

a) vender gado 

b) vender madeira 

c) arrendar terras (fls. Í1O65, Í1088). 
25- Manda requerer terras em Kondonia onde haja casriterita (e índios, 

naturalmente) (fls. £$095, i*007). 
Zk- Contrato de exploração de cas.iterita em RondSnia (fls. U051,ÍK>52, 

1579, 158/4, Z*X>7, imii 991, 905). 

25- Exploração de índios no trabalho da cassitorita (fl. 1579). 

26- Omissão en todos os casos de maus tratos aos índios. (fls. 3735, 
Zl008, 1330, 1630). H 

27- Responsável pela. não remessa ac Tribunal de Cortas da prestação de 
contas da IR- 8 referente ao ano de 1965 itXt 1585) • 

28- Permitiu que a IR-7 pagasse uma sua despesa de hotel no valor de 

* r â 7ÍÍ.525 (fl. 1905). 
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k9. 

29- Celebrou cora o Governador Pedro Pedrossian acordo lesivo ao 
SPI, mediante o qual o Estado de Mato Grosso Usurpou 35-000- ^ 
ha de terras indígenas (fls. 991,1519). 

30- Mandou sustar açocs de defesa do patrimônio do SPI por pedi 
dos políticos (fls. 378it, 3968, 3969). 

31- Obtenção de registro na Diretoria de Rotas Aéreas dos campos 
de pouso construídos por aventureiros e registrados no nome 
do SPI em Igarapé Floresta, Paciência, Estrela, Kova Vida, Vi 
la RondSnia e Arquimedes, todos no território fedeial de i.oo 

dSnia (fls. Í1097 a ^099). 

32- Perjúrio: assinou declaração que conduzira e entregara em / 
Brasília a prestação de contas de Fernando Cruz, quai.do 



merx 



s até 31.2.67 - 



mesma ainda permaneceu em Curitiba pelo 

(fls. 2i093, 2887). 
35- Ameaçou o jornalista Contran, do CorÂo da Manha (fl. k055)» 
~5br Acusou o Exmo. Sr. Ministro do Interior de visar interesses - 

políticos no presante inquérito (fl. 2l053) • 

35- Irregularidades em vendas de pinheiros e de gado e arrendamen. 
to de terra (fls. 903, 90Zj, 909, 2538). 

36- Venda de 1.000 pinheiros a Baptista Pigatto & Cia. Ltda. em 
Fioravante Esperança por coleta do pre$o e 500 a Kantor & 
Franco Ltda. por concorrência administrativa fifls. 2287 a 
2290). 

37- Autorizou de medo irregular corte de madeira de lei na 1^.-2 
(fl. 1579). 

38- Expediu OSI nO 100, mandando irregularmente vender pinheiros 
sem cumprimento das formalidades legais (fls. 22o9, 2273i--- 

2285, 2289, 2291 e 2287). 

39- Contrato de exploração de minérios nas regiões dos índios toi 
durucus e Gaviões, perto da cahoeira do Jaú, do Tocantins, de 

nunciado pelo Ministro da Agricultura Sr. Ney Braga (fl 

1579). 

íiO- Assinatura de cessão de área de território indígena sem a 
presença nem assinatura do outorgado contratante que por na- 
da se responsabilizou, (fl. 3680). 

iil- Corresponsável pela prestação de contas irregular de N © .. 
N® 8.000,00 de origem desconhecida sob a responsabilidade de 
Alberico Soares Pereira, sendo os recibos extraídos em nome 
do Major (fls. US91 a l\9k3) . 

i£- Responsável pela não prestado de contas do adiantamento de 
NB 77.750,00, correspondentes ao Proc. TC- lii. 791/67 (fl. 2(695). 
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50. 

MÁftO&L MOREIRA DE ARAUJO 

1- Maus antecedentes (fl. 1578). 

2- Inclusão de recibos graciosos em prestação de contas referentes 
a trabalhos quo -jamais foram realizados (fls. /j026, 12v, 3kkf 

H®* 763, U5U, 353, 

3- Falsificação de recibo relativo a compra de folhas de alumínio 

no valor de® 30,000 (fls. 10, 3k5% 349). 
k- Falsificação de recibo de© 200.000 referente a fictícia einprei 
tada para formação de pastagem no Posto Indígena Barbosa Rodri- 
gues, com assinatura falsificada por Elias Feri eira (fls. 10, - 
3ii5, 3tó). 

5- Forjaraonto de um recibo de ffS 150. COO assinado por um tal Luiz 
Soares da Costa como tendo sido para reforma do Posto Indígena 
Barbosa Rodrigues (fl. 10, 3'i5) . 

6- Alteração de um recibo de Qi 100.000 no qual são cobrados servi- 
ços não executados coir.o, por exemplo, o conserto de dois cilin- 
dros e a confecção de dois pistões quando o motor so possui um 

piston e um cilindro (fls. 10, 3i£, 3^5)» 

7- Compra fictícia do suprimentos a Cruz & Cia., de Kaiu-.us,.de cer 

cu de 3 300.000 (fls. 3^5, 353, 3^5). 

8- Vendeu 100 reses à Firma Alimentamazon S/A. por .13 380.000 sem 
que tenha prestado contas (fls. 351, 353,35A)« 

9- Uso do cargo para fins políticos (fls. 126, 289). 

10- Desinteresse pelo indio (fls. 126, 289)» 

11- Wtilização de lanchas para passeios com familiares (fl. 3^£) • 

12- Compra de um Jeap e de um casco sem as formalidades legais ne- 
cessárias (fl. 3tó). 

13- Infolicitou e vivia com a índia Leonora da tribo Tucanos do 1Q. 

to Rio Negro (fls. 3&5, 353). 
lZi- Retenção em seu poder das importâncias da renda indígena sem 
depositar em banco oficial (fl. 3Wl). 

15- Omissão quanto às acusações contidas na carta-d enuncia que Jo 
sé Cabral lhe endereçou em 30.10.60 e não pediu inquérito para 
ressalvar sua honorabilidade (fls. 351, 352). 

16- Mau emprego do produto do trabalho artezar.al do índio Ifl.3tó). 

17- Fraude em prestação de dontas de serviços não executados no Pos 
to de Atração Maruiá, acusando um saldo credor de 23 352.910 a 
favor de Ataíde Cardoso quando dera somente 5Í 5.000 (fls. 3hh , 
ii026) . 



MI - - 
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1- Assassinou o Capitão de Polícia Indígena, Benjamim Aygara, da 
nação Cacairi, no Posto Indígena Simões Lopes, entorrando-o de 
pois num buraco de tatu (fl. 1;010). 

MARIA ALVES DE SOUZA 

1- Conivente cora o marido Acir Barros em torturas a espancamentos 
aos índios, mandando colocar um deles num poço de oscremetos Hjg 
manos (fl. 1731). 

KARIC SILVA FURTADO 

1- Responsável pela não prestação de contas adiantamento do gj ... 
$t 11.000,00 correspondentes ao Processo ?C-23.0l8/67 (fls. 1^695). 

MIGUEL LOPES D£ SILVA 

1- Omissão à assitência aos selvícolas (fl. 350). 

2- Recebe gado de meia para tratar em terras do patrimônio Indígena 
(fl. 11:81) e já possui dessa forma de 50 a 100 cabeças (fls. 850, 
Hi8l). 

3- Seu gado penetra e destrói a pequena lavoura indígena (f 1.852), 
U- gado indígena era utilizado todo em seu benefício não dando 

aos indígenas nenhuma cota de leite (fl. 352) • 

5- Devastação do gado do Posto Mariano de Oliveira (fl. 852). 

6- Corresponsável na venda criminosa de 8 animais, um engenho de ca. 
na, tachos de cobre, uma junta de bois e um grupo gerador C fls. 
852). 



ftlRTBS RIBEIRO C ARVALHO 

1- Ausentou-se irregularmente do serviço por 8 meses, residindo em 
Lago Vermelha, tendo o "pnnto" dado pela Inspetoria (fls. 1682 , 
1728). 

MOACIr, RIBEIRO COfiLIiO 

1- Fornecimento ilegal de passagens a pessoas estranhas ao Serviço 
acarretando, consequentemente, o estouro da verba, sendo o exce- 
dente pago, conforme o próprio indiciado confessa-, de seu bolso 
(fls. 8, 9, 10, llv, 1:2, 105, 121 a 186, 177, 178, 179, 181, 190, 
191, 199, 21:7, 252, 313, 929, 9^0, 89*1, ÍIMU 

2- Conivência passiva no caso do alcance de $ 1.200,00 praticado por 
Josias Ferreira de Macedo (fsl. 6, 11:82, 1*05). 

3- Conivência passiva no caso do alcance de '15 520,00 praticado por 
UI-M-44A Josias Ferreira de Kacêdo (fl. 682). 
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U- ííegligência no caso da venda irregular de una camioneta Rural 
Willys, na sua gestão, sem que tenha tomado nenhuma providên- 
cia para punição dos culpados (fl. 6v) . 

5- Compra irregular de viaturas para o serviço sem processos de 
concorrência (fls. 311, 312, 385). 

6- Conivência no caso da compra e venda de um caminhão da Ajuda& 
cia de são Paulo â IR- 5, feita por Itaraar Simões Fernando da 
Cruz (fls. 7, 927, 930, 936, 827). 

7- Compra irregular de viaturas para o serviço sem a competente 
verba (fls- Z|3, 929). 

8- Utilização de viaturas da repartição para uso particular o dá 
terceiros (fls. 7v, ii05, ho6 9 557, 68o, 682) e para propagan- 
da política (fl. 925). 

9- Arrendamento irregular de terras e aumento do valor das ren- 
das mediante coação (fls. 8v, 199, 891). Omissão culposa em / 
relação às irregularidades praticadas (fls. 305, 928). 

10- Apropriação indébita de valores do SPI decorrente de arrenda- 
mento de terra3 o de venda3 do gado (fls. 8v, llv, 105, 106 , 
378). 

11- Apropriação indébita de valoros da Repartição (fls. lii32,157T). 

12- Recebimento de dinheiro da Importadora Mundial de Ferragens SA 
para pagamento do excedente das pas agens (fl. 199). 

13- Confecção "a posteriori" de mais de kO Ordens de Serviço pura 
regularização das passagens fornecidas graciosamente (f 1.199)» 

lil- Ttansaçao ilegal de gado do patrimônio indígena em chocante 
desrespeito à Lei Delegado n° 8, de 11.10.62, art. 5 S (fl-9v). 
Venda ilegal rle gado sem licitação: autorizou a vanda de 10 
cabeças de gado, aumentadas, posteriormente, para 80,mandando 
sustá-la depois de instalada a CPI. A venda, todavia, já ti 
nha sido feita. Devido a isso requisitou o processo e substi* 
tuiu o seu despacho anterior por um de sua conveniência e no 
meou comissão do funcionários amigos para cconestar sua açao. 
Venda irregular de gado (fl3. 199, 799, 928). Omissão (fls... 
305). Falsa imputação à funcion.j-io por cumprimento de sua 
própria ordem, exarada em despacho de processo (f 1.2il5) • 

15- Desvio de verba do Patrimônio Indígena (fls. 11, 105, 3^i,33l 
e 550). 

16- Enprétimos a particulares de recursos da verba indígena (fl.. 
&2)i 

17- Desvio da verba da expedição Arariquera nac realizada(f Is .311, 
39 to. 
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18- Perjúrio (fls. XI, 9, 117, 30b, 305, 30ó, 311, 378, 775, 776, 
928, 930, 1&83J. 

19- Aplicarão Irregular da verba Assistência ao índio (fls. 896, 
78O, 715, 105) e para desenvolvimento económico, consignadas 
no orçamento de 1962 nas 1*, 2 a , 5 a , 4 a , 6a, 8a e 9 a Inspeto 
rias (fls. Í*2, 43) o para pagamento de debito de outro exer- 
cício na Inspetoria, não relacionado em "ResfcOs a Pagar" 
(fl. hz). 

20- Falta de cumrpimento às diligencias do TC (fls. Íl2, 905). 
2X- 21- Admissão irregular de pessoal (fls. kZ e 43). Admissão de 

22- Malversação dos dinheiros públicos com viagens desnecessárias 
(fls. 43, 387, 826, 926). 

23- Omissão dolosa quanto à malversação de (3 7.000,000 na suposta 
pacificação dos Pacáas Novos (fl. 199). 

24- Malversação (fls. 39*4, 428, 896, 841, 927, 929). Idem em rela 
ção aos índios Canoeiros (fl. 930). 

25- Autorização a missionários estrangeiros para trabalharem em 
regiões interditadas pelo ConseLho de Segurança Nacional, o 
que ocasionou reção do Comandante do Grupo de Elemento de Frçn 

teira- Proc. SPÍA163/62 (fls. 43, 106, 289, 343, 344, 744,.. 

7/i8, 4170, 4171, 4173, Í4176, 4178, 10.80, 4182), desobedecendo 
ao Conselho de Segurança Kacional (fl. 289). . 

26- Aquisição ele digo ilegal de material sem a competente lici- 
tação (fl. 44). 

27- Conivência, ou pelo menos, omissão no caso de arrendamento / 
das reservas indígenas (fl. 103). Omissão culposa (fls. 295 , 
896, 305). Omissão no caso dos agendamentos de terras (fls.. 

295, 305). 

28- Falta de exação no cumprimento dos deveras não apurando a 
representação que contra ele tez Manoel Moreira de Oliveira v 
contra sua desobediência ao Conselho de Segurança Nacional 
(fl. 289). Falta de exação (fls. 305, 313, 928, 930). 

29- Omissão culposa quanto aos çontratos de extração àf? madeira na 
IR-7 Ifls. 294, 305, 317, 392, 681, 9*8, 406, 292, 117). 

30- Exibição de documentos secretos do Exército a estrangeiros das 
Missões Novas Tribos (fsl. 344) 

31- Cheque sem fundo: -conivência (fl. 9^6). 

32- Confidências a pessoas estranhas de segredos militares (f 1.^02) 

33- Suspensão irregular de funcionário (fl. 50Ó) . Suspensão de fun 
cionúrio por motivos políticos (fl. 763). 
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3h~ Aproveitamento de fucnionario em trabalho particular (f 1,557) • 

35- Omissão dolosa (fls. IjlO, 682, 305» 381). 

36- Aplicação irregular de renda do SPI (fls. 779). 

37- Omissão criminosa no massacre de índios por fazendeiros (fl.89Ô 

38- Conivente na queima do relatório do Posto Indígena Capitão Ia - 
kri (fl. 678). 

39- Distribuição graciosa da verba orçamentaria (fl. 679). 
l\0- Valia-se da função que exercia, visitando os Postos, apenas, p£ 

ra faser propaganda politica (fl. 681). 
Ul- Falta de controle e autoridade sobre as Inspetorias e subordina 

dos (fls. 306, 311, 293, 295, 30/1, 391, 593, 118). 

Falta de urbanidade para cora os auxiliares (fls. 3iil 5 350). 
Zj3- Desvio de renda proveniente da venda de gado (fl. 3Wt)- 
Uk~ Recebeu de J osé Fernando da Cruz um revólver dc ouro (f 1.922). 
k5- Emprego da verba indígena para propaganda pessoal e politica 

(fls. 927, 928). 

L\6- Conivência com José Fernando da Cruz na venda irregular de gado 
(fl. 936) e outros cri ies (fls. 718, 8z6, 918). 

MODESTO DOílATHII DKS CRUZ 

1- Denunciado conforme Processo SC-I9.O86//48- 5PI-5ll93A7 por 
tratos irregulares de venda de pinheiros, concorrências publi 
cas para as firmas Ott© Low & Irmãos Ltda. -Delatòne & Irmão - 

- Hermínio Tissiani & Cia., José Volpato & Cia. e Irmãos Iochpe SA 
Industria e Exortação* Diz que desde 19^1, ou antes, existia 
venda de pinheiros desvitalizados (fl. 1698) . 

2- Responsável pelo corte de madeira na IR-7, juntamente com Louri 
vai, conc-ordando que a Firma vencedora da CP Abdo Bittar, trans 
ferisse os direitos de exploração a Irmãos Maia S/A (f 1.1729). 

flAZ/JuZNO MARTINS FORTES 

1- 

2- 
3- 

k- 

5- 



>r con- 



Oraissão à assistência aos selvícolas (fl. 850). 
Recebimento de gado de meia para tratar em terras do- patrimô- 
nio indígena (fl. Iii8l). 

já possui, cerca de 100 reses, criadas em território indígena, qus 
penetravam e destruíam a pequena lavoura indígena (fls.352 1 lli82) 
gatlo indígena era utilizado todo em seu benefício, não dando/ 
aas indígenas nenhuma cota de leLte (fL- 852). 
CorresaonsaVel na criminosa devastação do gado do Posto Mariano 
de Oliveira, principal ente, de 8 aninais, um engenho" de cana, 
tachos de cobre, uma junta de bois. e um grupo gerador (fl.352). 
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KSLSCKi PERES TEIXEIRA 

1- Tentativa de extravio de processo (fl. 217)- 

2- Tentativa de modificação de autorização Presidencial de nomea- 
ção de funcionário (fl- 222) 

3- Desonesto e de ação nefasta dentro e fora do SPI (fl. 576,57®. 
k- Responsável pelo extravio de documentos de prestação de contas 

(fl. 576). 

5- Fraud6 na compra para o SPI de um motor "Buda" velho por novo, 
(fl. 576). 

6- Responsável pela venda irregular de 150.000 dormentes a Firma 
Tonetto Araújo & Cia. no Posto Indígena Guarita (fl.l605(. 

HBBB HQBEIBA costa 

1- Prendia índios e deixava-os embriagar- se no Posto Indí^ona Se 
- listre de Campos (fl. 1828, 1837). 

2- Castigo no "tronco" do índio Domingos Couto (fl. 1829). 

Mito SH3BEB> Veloso 

1- Emitiu e assinou empenhos em duplicata com o mesmo número, visa 
do para chefes diferentes (fl. 188, 189, (fl. 918 confessa). 

2- Perjúrio: diz que Cildo Meireles as vezes ia ao SPI prestar, ser 
viços porque seu irmão, Francisco F.S. Meireles, chamava-o pa- 
ra consulta sobre negócios de. terra, quando, na verdade, sabe 
que Cildo estava contratado (fl. 353). 

3- Autorização para o recebimento da renda da Granja Marta Rocha, 
ao preço antigo, apesar de ja reajustado pelo próprio Diretor, 
(fl. 920, 3230). 

Zj- Tinha sob sua chefia direta vários parentes, inclusive, seu fi 
lho, irmão, nora e sobrinho (fl. 920,905). 

5- Junturiente com Francisco F.S. Meirele:. e Lourival Mota Cabral, 
quando em Cl, vendeu gado sem possuir atribuições para isso, na 

IR- 5 (fl. 927). 

6- Subtraiu o valioso filme "Funer;J. Bororó" do acervo da filmote 
ca do SPI (fl. 927). 

7- Comprou, estranhamente, material de construção no Paraná e em 
Tupã, para empregá-lo no litoral de são Paulo a" 800 knrs.de eis 

tância (fls. 9^1). 

8- Rèsponsavel pelo desvio de peças do museu, no valor de 3 .... 
(3 280.000 e fie (3 30.000 para comerciar artigos do artesanato / 

indígena (fl. 9^1, ^029, 1^3). 

9- Corresponsavel com o indivíduo Santinho na exploração dos índi 
os no Posto Capitão Iakri, SP- Bauru (fl. 1565). 



/ 
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10- Sempre acobertou as irregularidade de Itaiaar Simoes (fl.1566). 

11- Retirou a Fazenda Carajós da jurisdição do Posto Getúlio Var - 
gas ficando o novo administrador subordinado diretamonte a ele 
e colocou o Sr. Idalino da Cruz, nao funcionário ppuòlico, co- 
moAdministrarior da mesma, pagando-lhe 3$ da procuçao bovina - 
"(fl. 1583) 

12- Conivente na assinatura do contrato com a Igreja Evangélica Te. 
nente Portela para cessão de area sen a presença nem assinatu* 

" ra do contratante outorgado (fl. 3680), 

13- Construiu a caia da Chefia do Posto Governador Carvalho Pinto, 
em terx'as nao pertencentes ao património indígena (fl./i010)« 

111- Apontado por poraover festas e bebedeiras no Posto Indí gena Car 
valho Pinto, chefiando caravana numerosa (fl. l[023). 

15- Recebeu do então Diretor do SPI a quantia de {£$ /íOO.000 para im 
plantação do cultivo de banana. Nao fez o cultivo e apresentou 
fotografia de bananeiral adulto como se fora o- próprio que de 
veria ser plantado, no Posto Carvalho Pinto (fl. 1x02.?)* 

16- Com os QJ Í400.0CO,00 que recebeu no Posto Indígena Carvalho Pin 
*" to para aplicação no cultivo de banana, comprou U novilhas de 

vaca para o Posto José de Anchieta, mas jamais estas chogaram 
ao destino, constando haverem ficado em poder de Itam&r Simoes, 
para criá-las de meia em terras dos índios (fl. Zi029)* 

17- Obtenção de regis-ro rui Diretoria de Rotas Aéreas do campo de 
pouso consttuído por aventureiros e registrados em nome do SPI, 

" localizado no Território de Rondonia (fls. ii-097 a Zi099,ÍlWi)'. 

18- Prática de atos libidinosos no recinto da Repartição (fl.3ii83) 

19- Utilizava paças do Museu do índio em programas de televisão - 
■ (fl. I2i8ii). 

20- Emitiu choque ao portador com á Agencia do BB S/A, em Porto Ve 
lho, ouja beneficiaria era servidora do SPI, o mesmo acOntecen 
do sobre a Agência de Cuiabá (fl. 155D* 

21- Enitiu cheque 'ao portador contra a Agência do BB S/A em Cuiabá 
quando ali se encontrava, o mesmo acontecendo em Porto Velho 

(fl. 155D- ✓ 

22- Não possui o eoátovante da entrega da prestação de contas de 
(j$ 6. 500. OCO recebidos do Cel. Hamilton de Oliveira Gastro que 
alega desttuída ho incêncio (fl. 1551)» 

25- Autorizou pela OS/ sem número, de 17«12. 61|, ao Chefe do £osto 

Nonoãi vender k anilais bovinos (fl. 1875)- 
Zh- Responsável pela não prestação de contas do adiantamento de 
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de© 11.500,00 correspondentes ao TC-23.OIS/67 (fl. ^6*95). 

NILSON DE ASSIS CASTRO 

1- Assinou recibos graciosos para fraude cm prestação dc contas, 
(fls. 1725, 2Z;97, 2^96, mii 4735). 

2- Permitiu a Luiz Carlos Berbigier e a mais doze outras pessoas 
lavrar terras do Posto Indígena líonoai, sem pasar renda, o 
mesmo acontecendo â outras pessoas Cfl. 1798) - 

3- Contratou Sucia Alves de Castro, sua própria esposa, para tr& 
balhar no Posto Indígena, paga pela verba indígena (fls. 1798, 
1823). 

h- Pagou com o dinheiro do Posto Nonoai, despesas de sua resirlên 
cia particular (fls. 1819, 1821) 

5- Corresponsavel pelo desaparecimento de 9 reses 'do Posto Kono- 
ai no valor de Q 300.000 e mais 7 reses do" património nacio- 
nal (fl.l821). 

6- Contratou, sem autorização e sem recursos, Belmiro Vaz, pela 
renda indígena em Nonoai (fl. 1822). 

7- Irregularidades contabeis: não comprouou o suprimento recebi 
do da IR-7, no valor de í@ 5.000,00 nem tem escrituração regu 
lar no P.I. Nonoai (fl. 1878). 

8- Sublevação de índios contra rendeiros em Nonoai (Í1.ÍJ282). 

9- A Comissão constatou a existência de um cárcere privado pí;ra 
os índios. 

10- Pagamento de serviços com madeira sem observância de qualquer 
requisito legal (fls. 3523, a 3531). 

11- Paga com dinheiro da renda indígena a empregada doméstica de 
sua residência (fl. 1821). 



PEDRO J0AGU3H DE LKMOS 
X- Venda de dois ventiladores do património nacional, quando Che 
fe ca IR-Z| (fl. 15^6). ( ; 

2 - Atestou recibos falsos para efeito de prestação de contas com 
retroação de datas, atingindo épocas em que não se encontrava 
na Inspetoria (fls. 1723» 2597). 

PEDKO PUPPIN! 

1- Responsável pela maior parte dos desmandos relativos ao comer 
cio humano, afastando os índios dos seus Postos para servir 
era casas de fazendeiros a título de castigo (fl. 151&"). 
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p_5DK0 va::i dl oliveira - 

1- Em sua gestão no Posto Indígena Simões Lopes desapareceram defl 
nitiyaraente 120 rases de um plantel de gado de raça GIE, puro sqi 
gue (fl. /lOll). 

PHELIPS AUGJSTO DA CÃK,iKA BiySIL 

1- Quando no exercício da Chefia da JJt-7 fez pronunciamento 'de cai^a. 
ter político, recomendando o candidato de sua preferencia (fls.. 
1716, 1722, 2Í100, 2/0.6, 2596). 

2- Venda irregular de 1.000 pinheiros eni Fioravante Esperança, Pal- 
mas, a 23 15.000 a Baptista Pigatto & Cia. Ltda. funcionando a 
Comissão em Curitiba e os Editais publicados em Palmas, OSI n D 
V65 (fls. 313*1, 2285, 2286, 3103 a 313W. 

3- Venda irregular de 500 pinheiros no Posto Indígena Xavier da Sil 
va, Londrina, com o Edital publicado fia Folha de Londrina, quan- 
do a coléta foi feita em Curitiba, dando ganho de causa a Serra- 
ria Santa Tereza, de Kant or & Franco Ltda. com o preço de £$•••• 
$} 19.000, simplesmente, porque pagava'à vista, quando a Serraria 

Irerê, de Isidro Nascimento ofertou S 21.050, dentro das clausu- 
las do Edital. Prejuízo para repor N 21 1.025,00 (fls. 3155a 3l68). 
U" Assinatura de blocos de contratos, em branco (fl. 1716). 

5- " Espancamento de índios no Poste Indígena Cacique Doble, quando na 
'sua administração (fl. 1709). 

6- Presidiu a* Comissão que vendeu por concorrência administrativa 
"irregular, no P.I. Duque de Caxias, a Kax Weise, 5.000 m3 de sa£ 

sapraz para lenha (fls. 2291 a 2293 ã 2796). 

7- Falta de comprovação do adiantamento de N © ii.735,00 (fl. 1378). 

8- Venda irregular de pinheiros em Cacique Doble a Braulino de Sou- 
za (fl. 1754). 

9- _ Descontou várias promissórias emitidas por Irmãos Fernandes S/A 

a favor do SPI a juros de 5% para levar Q 17.000.000 ao Major 
'Vinhas Neves. Repor® 6.000.000 correspondentes a juros pagos a 

agiota (fls. 1717). 

10- Venda a Iwiiâria e Comercio Antonio Saad S/A por concorrência / 
irregular de 1.000 pinheiros, localizados na área dc Posto Indí 
gena Telêmaco Borba, Ortiqueira, Estado do Paraná (fls. 2273» 
227/1, 2275). 

11- Venda de 50.000 pinheiros por concorrência administrativa, per 
tencentes ao P.I. Cacique Capanema, Manguei rinha', ganha por Ir- 
mãos Fernandes S/A, conforme Edital I/65 (fls. 1717, 2896, a ... 
2905) 2935, 2936). 
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12- Inclusão criminosa no Edital de Concorrência 1/65 de clausula 
benef iciatória de concorrente agravada ainda pela entecipaçao 
dos prazos e outras irregularidades, tudo feito de oodo dolo- 
so, pois tinha larga experiência no assunto (fls- 1717» 1722, 
1759, 5182). 

13- Retirada de® 1.000.000 do cofre da IR-7, sem contabilização, 
para entregar ao Major Luis Vinhas Neves. Repor. (fl. 1717)» 

Ih- Conduzia o livro de "ponto" para sua esposa assinar em casa 
(fl. 1736). 

15- Participante da caravana a Florianópolis, onde foram gastos 
23 9.000.000, em uma farra (fls. 1759).. 

RACHID SIMÃO HELCTJ 

1- Participou do conluiu para venda criminosa de gado da Fazenda 
São Marcos em benefício pessoal do Ma<or Vinhas Neves (fis-/i055 
*1056). 

2- Emisnão do chegue sem fundo para pagamento de hospedagem no HG 
tel Amazonas, resgatado depois pela IR-1 com a renda indígena; 
Repor 21 320.668 (fls. h3kl, 1583, 1*021, 4023). 

3- Deixou conta no Lord Hotel de Curitiba -para ser paga nola IH-7- 
aepor3 15.257 (fls. L5bZ a k3h6). 

/l- Recebimento de gratificação de 2í 250.000 pela renda indigena e 
excessivo número de diárias, apesar da sua condição de militar, 
da Aeronáutica (fi. 1538). 

5- Compra de três Jeeps Toyota por preço acima da tabela e sem / 
concorrência, em são Paulo (fl. 1573). 

6- Compra de uma Pick up Jeep Willys e um Jeep tfillys em Brasília,* 
sem as formalidades legais (fl. 1573). 

7- Compra de uma lancha de passeio para a IR-1, quando sabia que 

deveria ser de carga (fls. 1573, 1578, 3778, fi®2£) # 
'8- Desmando na I n spetoria do Amazonas (fi. 1573). 

9- Compra de mercadorias para a IR-1, por preço elevado e sem con- 
corrência (fl. Zi023). 

■ IIAKI5 3'JCAIR 

1- Elaboração de uma planta do Sr. Renato Gataz, :onde suas te_ 
ras estão dentro do Posto Indígena Irineus de -Souza (Vilhena , 
MT), (fl. 1511). 

RA UL DE SOUZA BUENO 

1- Torturado dc índios s juntamente com seus irmãos David de Souza 
Dueno, Lauro de Souza Bueno e Vivaldino de Souza Bueno, mznt% - 
dos irregularmente, sob suas ordens diretas (fl. 1719)» 
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2- Além dos irmãos acima citados mantém ainda sob sua subordina, 
ção direta, sua mulher, professora Leonor Bueno (fl. 1720) # 

3- . Troca de índios para trabalho escravo com Yictor Minas Tono- 

lher Carneiro e João G-rcia de Lima (fl. 1721). 
U- Suplício de índios no "tronco" havendo alguns aleijados co- 
mo o índio Sebastião Laurindo (fls. 1731, 4439). 

5- Aluguel de índios para trabalho escravo (fl. 4438). 

6- Violências e arruaças (fl. 4439). 

7- Enriquecimento ilícito (fl. 4439). 

8- Cárcere privado de índios (fl, 4439). 

9- Esbulho de trabalho indígena (fl. 4439). 

RSK..T0 FERKEBL', DE SOUZA 

1- Tentativa de agressão a superior hierárquico no recinto do PÕs 
to, com a agravante de aliciar índios para ajuda-lo (fl. S48). 

R03r,SPI5ieuS SALIGNAC D3 SOUZA 

1- Certificou a prestação de contas da renda indfjena na IH-7 re. 
ferente a julho de 1965, da qual existe inúmeras fraudes in - 
clusive vários recibos do inexistente Agenor Ondinor Ribas ,a£ 

sinados a carbono, de nos. 34, 48, 51, no total de gS 

g| 18.545.240 (fls. 1734, 4857 a 4865, £566). 

2- Recebeu, irregularmente, vencimentos em acunulav.ao proibida 
nos meses de raaio e junho de 196? (fl- 2459). 

ROGÉRIO PTJ1T0 RSSKiPE 

1- Assassinou um índio da tribo Carajás por nome Luciano (fl. 
1585) - 

ROKiLDo ps 3QJZA korass 

1- Espancamento de índios (fl. 1843, 18Ij5) • 

2- Trabalhos forçados de pindios (fia 1843, 1845). 

y- Apropriação indébita de 400 sacos de trigo da'procução dos ín 
dios de Guarita (fl. 428). 

RONALDO CHAGAS 

1- Implicado na venda de 300 cabeças de reses, sem colotu de pr 
ços e sem concorrência (fl. 1687). 

gALATiEL gflBSgBBBS BSB338 

1- Fratura da perna do índio João Crespo quando o supliciava no 
"tronco" em Nonoai (fls. 1824, 1825). 

2- Responsável nela entrega de 500 reses, dadas por Fernando da 
Cruz ao Prefeito de 3onito (fl. 4009). 
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afiais sabay 

1- Assinou recibo graciosos de N @i 3.000,00 para fraude em pres.Ça. 
ção de contas (fl. 2596) 

2- Quando Chefe nunca comparecia ao Posto Indígena Capitão Iakri, 

(f 1.724). 

SAMUEL BRASIL 

1- Irregularidades contabeis: fraude me prestarão de contas (fls. 
[l723, 1733, 1927, 2983, 2987/92). 

2- .SmprSgo irregular de <S 22.000.000 (fl. 1735). 

3- Assinatura de recibos graciosos para fraude em prestação de 
contas (fls. 1733, 1723, 1*733, UlkO). 

li- Alcance: não comprovou o adiantamento da importância de 2t •• 
<N 8 30.1*79,80 (fl. 1878). 

5- Comprou materiais sem concor.-ência (fls. 1927/33, 1939/liW. 

6- Execução de serviços por Alaor Bially, som concorrência (fls. 

193V35, 1939/Wi). 

7- " Venda de 30.000m3 de sas3apraz como lenha em Telenaco Borba, (fL, 

1937). 

8- Pagou desnosas de hospedagem e extraordinários, inclusive bebi- 
das ao Lord Hotel do Curitiba, de Danton Pinheiro Machado, . 
19ÍI5Á7).' 

9- Pagou, ilegalmente, a Iridiano a importância de S) 1.250.000, (£L 
1953). 

10- Pagou 20 diárias de Danton, quando ja havia pago suas despesas 
no Lord Hotal (fl. 1991). . 

11- Pagou, irregularmente, a João Marques, em Palmas,*?} 1.61j2.976* , 

(fls. 2036/39). 

12- Não prestou contas de© 10.739-5^0 de gastos durante sua gestão 
na IR-7, faltando (3 3*500.000 em documentos (fls. 2992/96 e 

l 2553). - 

SAIU SILVA D£ ALMEIDA 

1- Conivente no caso de vales praciosos assinados para o SPI ao in. 
'vés de seu pai, João Francisco da Silva que na qualidade de fun 

cionário, não podia comerciar com á Repartição (fls. 153l)),1535X 

2- Assinava recibos fraudulentos referentes a hospedagem de índios 
(fl. 1536). 

SEBASTIÃO DOKIliGOS D* SILVA 

1- Vendeu, sem autorização superior, 15 reses no Posto Mariano de 
Oliveira (Minas Gerais), (fl. II48O). 
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2- Omissão no episõsio da apreensão dos equinos feitos pela P 
cia Rural (fl. 1480) 

sebastião lucsha d± silva 

1- Tentativa de intimidação aos índios quando estafram sendo ou- 
vidos pelo Diretor (fl. 279). 

2- Comércio com escritório indicado em seu cartão de visitas na 
própria Sede da IR-7 (fls. Z*281, 1760,1761). 

3- Responsável pela devastação, abate excessivo e desordenado de 
pinheiros, de forma dolosa, no P.I. Dr. Selistre de Campos 
(fls. hklk a hh79, 3687 a 369ÍÍ, 1730, I826, 1837, l8ljl, 29U9, 
Ukl5, 1485,1520, 1572, 1829, 1331, 2307, 2856, 2958, 3379). 

4- Responsável pelos contratos irregulares de arrendamentos de 
terras na h*> 5 fl , 6a e 7 tt Inspetorias (fls. 279, 876,866,931); 
em Guarita:' (fls. 1573, l8ll/18, 1832). 

5- Chefiava untamente com Dival Jose de Souza um conluio de fun- 
cionários com fins excusos, ficando incontestável a malícia - 
dessa sociedade a ponto de usarem "código Secreto" (f 1.1719) ■ 

6- Irresponsabilidade funcional: não havia controle nos pagamen- 
tos de diárias. Êle mesmo fazia o recibo de determinada quan- 
tia e pagava ao funcionário sem quaisquer outras f orraalid^de- 
des legais • Houve pagamento de diárias sem O.S., mandartdo vl 
ajar (fl. 1731, 676). 

7- Irregularidades contábeis: não eram escriturados todos os re- 
cebimentos e pagamentos da Inspatoria: o movimento da conta 
bancária não confere com a escrita na IR, bem como nao fez ba. 
lanço* nem balancete das variações patrimoniais (fls. 1732,... 

1733, 1762, 1877, 672). 

8- Nunca fêz licitação de preço para compras (fl. 1733). 

9- Adiantava vales a servidores (fls. 1761, 3732, 1730). 

10- Participou da Cl. em Carapor Grande com Fernando Campelo Duar 
te e João Melo, comprando um jeep sem observância das normas 
legais, nem autorização superior (fl. 926). 

11- Corresponsavol pela não prestação de contas de adiantamento / 
recebidos (fl. 926). 

12- Recebeu o nrocuto da venda irregular de milho no P.I. Dr. Se- 
listre de Campos (fl. 1764). 

13- Participou da "caravana da fc.rra" ca Florianópolis , (fl... 

1759). 

l/t- Nega "corte paralelo", mas confessa que as Firmas crcplorado- 
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ras não permitem a entrada àé' pessoas estranhas as mesmas (fl. 
1760) . 

15- Hão depositava a renda indígena em B«nco Oficial (fls. 1762 , 
676). 

16- Autorizou o Delegado de Polícia de Nonoai a iavrar terras do 

Posto sem contrato e sem pagar renda (fl. 1799* 1820). 

17- Outras pessoas são isentas de pagamento de renda (fl. 1820). 

18- Utilizava a renda indígena para manutenção de sua família (fl. 
1820). 

19- Plantava no P.I. Dr. Selistre de Campos em parceria com o ín 
dio Alípio (fl. 1826). 

20- Prendia Índios e deixava-os embriagar-se <fl. 1628). 

21- Autorizou o Chefe de Cacique Doble recolher em sou nome o • sal 
" do da venda de cereais do Posto (fl. 1667). 

22- Foi afastado por irregularidades cometidas como- consta no pró- 
prio depoimento do SPI, do Posto Indígena Cap. Iakri (fl. 672). 

23- . - Declarou que vendeu reses do Posto Mariano de Oliveira (fl. 

805). 

Zk- Quando encarregado do P.I. Dr. Selistre de Campos recebia ren- 
das e ludibriava o SPI e os rendeiros, não lhes dando recitro e 
nem quitação (fls. 8^). 

25- Nega participação nos fatos alegados nas duas cartas de Atílio 
Kazzalotti (fl. 

26- Praticava atrocidades contra os índios em Xanxerê (fl. 1730). 
27"- Presidiu a Comissão que executou a concorrência irregular para 

venda de 10.000 pinheiros no P.I. Dr.- Selistre de Campos, haven- 
do julgado as propostas; admíte-ce que o preço vencedor de K... 
Q 12.125 era muito inferior ao prelo corrente de então, queora 
entre® 25.000 e <B 28.000 (fls. 1760, 1722). 
28- Aquisição de uma Kombi pela renda indígena sem auuorizaçao nem 

' licitação (fl.Wi79). 
29"- Recebimento de ucr carro Aero Willys novo de madeireiros que se 
beneficiaram com a concorrência e exploração desordenada e aba- 
te excessivo de pinheiros fio P.I. Dr. Selistre de Campos (fls.. 
' 1719, 1760, 1572, 8^i, 1826 f 1831, lôfcl, 1520, 1750). 

30- Venda irregular de madeira no Posto Indígena Dr. Selistre de 
* Campos até por coleta de preços (fls. kk75i 1730, l/j85, ' 1520 , 

1572, 1829, 1831, 2807, a 2856 e 2958). 

31- Irregularidades em arrendamentos e falta de contabilizaçcxx ' de 

todos os contratos (fls. 1730, 931, 1565). 

32- Recebeu© 2.000.000 de Lourinaldo Veloso Chefe do P.I. Cacique 
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Cacique Doble e não prestou contas (fls. 1796). 
Venda de madeira, apesar da proibição ministerial (fl. l/;85). 

S^T./J'!!-. Pl£lKITC. DAS 1TEVES 
Omiscão a assistência aos sevf celas (fl. 850). 
Recebe gado de meia para tratar em terras do património indí- 
gena, ja havendo conseguido uma pequena fazenda de cerca de 
100 reses (fls. 850, JiiSl). 

Seu gado penetrava e ôestruía a pequena lavoura indígena (fl. 
852). 

gado indígena era utilizado todo em seu benefício, nao dan- 
do aos indig.er.as nenhuma cota de leite (fl. 8?2). 
Corresponsável na devastação do gado indígena "dos Maxacalis e, 
principalmente, na venda criminosa de 8 animais, um engenho / 
de cana, tachos de cobre, uma junta de bois e um grupo gerador 
(fl. 852). 

SILVINO R ESTRO SILVA 
Responsável pela venda de rêses sem autorização no Posto In- 
dígena Galdino Pimentel (fl. liOOó). 

SILVIO DOS SANTOS 
Utilizou o código cifrado de mensagens' quando chefiava o P.I. 

Guarita (fl. 5776). 

Aplicou pena de prisão e trabalho obrigatório aos índios du - 
rente sua gestão no P.I. Guarita Xfl. 3777). 

Perjúrio: declara r.ão ter vendido gado em sua gestão e imeáia. 
tamente confessa a venda de 200 rêses em Sao Marcos, com Manfi 

el Moreira de Araújo (fl. 3777). 

j flBAL FIALHO VIAKIIÁ 
Mau comportamento qua:i do Chefe da TR-1 (fl. 157 W. 

TEIlEZTHHA ftBKEU ) 
Espancamento de índios (fl. 1683). 
Cárcere privado (fl. 1683). 

VICTOR. ISIDKO GUSDES 
Custeou os funerais de seu pai com recursos da verba orçamenta, , 
ria de que era detentor (fl. 1583)» 

Não prestou contas do adiantamento que lhe fora feito deN & ... 
N & 350,00' (fl. 3711). 

VICTOR HIHàò TONOLHEE CALEIRO 
Troca de índios para trabalho escravo em proveito próprio, jun- 
tamente com João Garcia de Lima e Raul de £ouza Bueno (f 1.1721) 
Conivente no£ crimes de Jose Fernando da Cruz pois confessa ha- 
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ver com ele estudado as irregularidades, sem denuncia-lo (fl. 

-EJW8). - • 

VIVALDIHO DE SOUZA 

1 - Omissão dolosa no caso do não comparecimento de funcionários 

- e assinatura de livros de ponto nas residências das mesmas e 

- atribuição de ffenuencia integral a funcionária Kirtes Ribei 
ro Carvalho, lotada no Posto Indígena Cacique Doble e resi - 
dindo em Lagoa Vermelha (fls. 1727)» 

2— Participou como secretário da Comissão de Inquérito I&-605/66, 
que anurcu irregularidades na IR-7) apesar de saber- se impedi- 

- do visto que atestara contas de modo irregular (fl. J.728). - 

3- Atestou, irregularmente, conta da renda indígena .sem haver vis 
to fazer o serviço nem registrada a entrada do material atesta, 
do (fls. 1728). 

k- Atestou . o documento na 7 referente a julho de 1965 da renda in 
dimana, na qui a signatária do recibo de© 60.8ií5 é Neusa M& 
ria de Sousa, sua própria filha e nenor de idade, na epoca,tcn 
' do, perfeita ciência do impedimento (fl. 17^8). 

5- Pessoa de confiança de Di vai Jose de Souza foi encarregado das 
chaves dos códigos secretos com os Postos. As mensagens eram 

~ rasgadas após' a transmissão, não ficando cópia e se referiam 

à venda de madeiras, movimentação financeira, aviso de próxima 
-chegada de Comissões de Inquérito, (fl. 1729) *• 

6- Secretariou Comissão de .Concorrência .para venda irregular de 
. - sassapraz a Kax Weíse 110 Posto" Indígena Duque de Coxias, na 

qual houve diversas irregularidades, entre "as quais .ter sido / 
feita concorrência administrativa em Curitiba; o Edital publi- 
cado em A Nação, Jornal particular de Blumenau uma só vez 3 adia 

- mento da concorrência sem motivo declarado; preço .insignificante 
um só concorrente; Edital assinado pelo Chefe da Inspetoriajli- 
berada a oaução antes do fim do contrato (fl. 2191). 

_ ' VIVALDIHO PS SOUZA pUEKO 

1- Torturador de índios np "tronco". No Posto Manoel Ribas chegaram 

- a fraturar o fémur de índios por esse processo, juntamente cóm 
seus irmãos Raul de Sousa Bueno, David de Sousa Bueno, e Lauro 

- de Souza Bueno, mantidos irregularmente sob a chefia de Raul.de 
Souza Bueno (fls, 1719, 1731, W*39). 

2- Cárcere privado de índios (fl. ^9). 

3- Trabalho escravo de índios com troca de serviço com Victor Minas 
Tonolher Carneiro e João Garcia de Lima (fl. 1721 • MBS}?.* 

km Violências e arruaças (fls.- Wl39» 1719). 
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5- Enriquecimento ilícito (fl. 0439). 

W;JiDEfrUR CCHCZICÃO DIAS 

1- Conivente na inclusão do nome Alcides Veloso no telegrama que 
solicitava a permanência do Cel. Hamilton dc Oliveira Castro 
à flentc do SPI serri o mesmo ter tonado conhecimento do texto 
do citado telegrama (fls. 1538) 

2- Vendeu válvulas para o 3PI, apesar de funcionário e sem obser 
*- var outros requisites legais (fl. 1538)» 

3- Recebeu em 08.07. 65, (3 200.000 pola renda indígena para aqui-- 
sição de uma passagem Curitioa-Brasília-Curitiba, não pregtan 
do contas • Tepor. (fl. .1,325) • 

Recebeu (IS 765.000 parapa digo para pagamento de diárias pela- 
renda indígena que deverá repor, pois sendo funcionário do Qua 

- dro, as diárias são pagas por verbas orçamentárias. Alem disso 
sê recebeu dinheiro para comprar passagem em § de julho, nao 
poderia cobrar diárias a partir de 19 de julho. Alem dc que 
$ 100.000 de adiantamento foram recebidos a 1Ç de setembro ja 
após sua chegada e também depois 'do recebimento dos S$ 665. 000, 
valor de 35 ãiárias (fl. Zl326, 7383). 

5- Sua esposa recebeu, por ordem de Fernando da Cruz, a importãn 
cia de® 150.000 debitando na IR-7 a importância supra (fl... 

2159). 

6- Pediu g| 300.000 ao" Fernando da Cruz (fl.í|277). 

7- Emisvão de dois cheques sem fundo (fl. Zj277). 

8- Responsável pela nao prestação de contas do adiantam .ato de 
N© 22.000,00 correspondentes ao TC-23.018/67 (fl. W95). 

WALTER 3AMAl\I PRADO 

1- Afastado da IR-5, por estar envolvido no desvio de (3 50.000.000 
(fl. 919) 

2- Participou de Comissão de venda de gado cora" Jose Mongenot e Bo 
anerges Fagundes Oliveira e o vendeu a preço inferior ao 
Fernando da Cruz vendera dias depois (fl. 9^6). 

3- Corcpreva a mesma despesa pela verba orçamentária e pela renda 

indígena na IR-5 (fl. 99£). p 

4- «societas scelleris» com Luiz Vinhas Neves e Jose Fernando da 

Cruz a outros. Pagamento de. propina ao Major Luiz Vinhas ffeves 

— para cobertura de seus negócios (fl, U059). 

5- Utilizou o nome do Congresso Nacional, na IR-5, com o fim de 
despesjar rendeiros ocupantes da área indígena (fls.l5tó,te28,* 

- 1519). 
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6- Vendou 160 cabeças de gado, levando consigo cs docur.entos sem 
fazer a prestação de contas (fls. 3770, 90ii). 

7- Nao fez a prestação de contas de {JJ Zi5. 000.000 recebidos da 
verba de Assistência Social e se retirou de Campo Grande, le 
vando a documentação, incompleta, alegando que completaria no 

*Rio (fls. 3771, W-67, Í5Ôá, I5hk). 

8- .Queixou- se a José Monteiro Silva, das dificuldades qaa estava 

o encontrando para fazer uma prestação de contas que cobrisse 
o dinheiro extorqueido pelo Major Vinhas Iíeves ou seja, 35.... 
ii5.000.000 dos quais só recebeu^ 18.000.000 (fls. 3773, 15W, 

1517). 

9- Recebeu 5f 6.680.250 cm Caixa da IR-5* ãe Maria d© Lourdes Cas, 
tro Maia e não prestou conta (fl. 3865). 

10- Desvio na aplicação da verba pública, da IR-5i (fl» 2,5£5i?15Wli 
1517). 

11- Recebia gratificação de $ 70.000 ou 80.000 além de função gra- 
tificada, quando Secretário, atribuída pelo Major Vinhas Neves, 

gratificação esta pela verba indígena (fl. 15^5)» 

12- Conivente na assirftura em branco de proposta de arrenda^éj.to / 
de terras na IR-5 (fl. 0fkU 

15- Não prestou contas das renda3 arrecadadas do patrimônio indíge 
na na IR-5, 'em 1966, (fls. 1525,1533). 

lii- Retirou do valor de cada uma das vendas do gado certa quantia 
para ocsorer à despesas que nao explicou (fl. 15W0» 

15^- Viajou de Brasília a Mato Grosso alongando o percurso via Ãlo 
paravísitar parentes seus ^fl. l^kh)* 

16- Apropri.ou-se de G| 1.000.000 suprido por Vani Maria 3urreto (fl. 

17- Perjúrio: declara haver feito prestação de contas de U5.000.000 
quando na verdade não o fizera (fl. lpWl)« 

18- Responsável pela não prestação de contas do adiantamento de IÍíC. 
N8J Zí5.00,00 correspondentes ao Proc. TC-13. 232/67 (fl.W95)* 

WISMAF. costa lima 

1- Desrespeito às mulheres indías no Posto Indígena Barão de Anto- 
nina, mesmo durante o expediente (fl. 1713? 13^3)« 

2- Ho P.I. Sclistre de Campos permitiu que o índio Antonio Olímpio 
fosse amarrado ^ surrado a pau a ponto de faze-lo fugir do Pos- 
to (fl. 17&J). 

3- vício de embriagues (fls. 1718, l8/r3)« 
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Deixaram de ser indiciados JOSÉ FERNANDO DA CRUZ e BENS 
DITO PIMENTEL por haverem sido cassados conforme Ato Instituci 
onal nfl 2 e já estarem sendo processados pela Polícia Federal- 
pelos delitos apontados n o processo. A indicação seria, por 
tanto, inócua 

C01JCLUSÃO 

Determina o Estatuto/que o Inquérito Administrativo se- 
ja concluido no prazo de sessenta dias, prorrogável por mais 
trinta . 

Como, também, estabelece prazos irredutíveis para a de- 
fesa, os quais, no presente caso .são superiores ao que resta 
à Comissão, mesmo concedida a prorrogação estatutária, sera cçn 
veniente a instauração de nova Comissão de Inquei^ito. 

Convictos de haverem cumprido o dever e correspondido 
à confiança depositada por V.Exa. , os membros da presente Cl 
entregam ao judicioso julgamento de V.Exa. o processo em refe- 
rência composto de 20 volumes, com UBkZ f olhas e mais 6 volu- 
mes anexos com 550 folhas» 



Respeitosamente 
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